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RESUMO 

O presente trabalho buscou explorar algumas questões pertinentes ao processo de constituição 

do espaço da cidade de Guaíra/PR, por meio da prática de ocupação, como também algumas 

experiências e tensões imbricadas no cotidiano de moradores dessa cidade nos últimos anos. 

A prática de ocupação é um meio pelo qual muitos sujeitos em cidades brasileiras tentam 

solucionar uma necessidade imediata, morar. A Constituição Brasileira de 1988 assegura que 

é direito de todos terem moradia digna, cabendo ao Estado elaborar condições para que o 

cidadão possa ter acesso à habitação quando este por conta própria não consegue. Na 

realidade concreta, este discurso esta distante de se tornar prática. Através de narrativas, 

procuramos apreender um pouco sobre o cotidiano de alguns sujeitos que vivem a luta por 

moradia em Guaíra/ PR.  

Palavras Chave: Cidade; experiência; ocupação; moradia. 
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CONSIDERAÇÕES INICIAIS 

O espaço da cidade é um campo onde se desenvolvem processos conflitivos entre 

sujeitos que nela vivem. A luta pelo direito à cidade é parte de sua constituição.  A cidade 

assume o papel de ser tanto o local onde as disputas ocorrem quanto o próprio objeto das 

disputas, ou seja, tem um papel duplo ao longo de seu processo de constante construção. Seu 

espaço é o tecido onde ocorrem as tensões sociais vividas pelos sujeitos, e onde se constituem 

e desenvolvem práticas derivadas das experiências transmitidas, construídas e reconstruídas 

dos sujeitos que nela vivem. Assim, este trabalho teve por objetivo discutir transformações e 

processos ligados a constituição do espaço da cidade de Guaíra/PR, por meio de ocupações, 

como também apreender, por meio das vivencias algumas práticas e experiências 

desenvolvidas por moradores ocupantes. 

Guaíra está localizada no Oeste do Paraná, na fronteira com o estado do Mato Grosso 

do Sul e com o Paraguai. O município também faz divisa com Terra Roxa ao norte e 

Mercedes ao sul, tendo cerca de pouco mais de 30 mil habitantes.  

 É uma cidade marcada tensões, seja por ser fronteira, ou decorrentes de disputas 

geradas por processos de marginalização e apartação de determinadas áreas, bairros e 

territórios que abrigam pessoas de baixa ou nenhuma renda e que por sua vez se encontram 

morando afastadas e apartadas do centro da cidade. Em muitos casos tais sujeitos vivem 

situações de extremado empobrecimento. A estes locais são atribuídos as características de 

violência, banditismo e vários outros adjetivos pejorativos. A luta pelo espaço e direito à 

moradia é marca no cotidiano de muitos desses sujeitos. 

 A falta de habitação é um dos maiores problemas urbanos das cidades do Brasil, e que 

configura o cotidiano de inúmeras pessoas. O interesse deste trabalho esteve em investigar 

como as ocupações foram e são parte do processo de urbanização, das vivências e trajetórias 

de sujeitos que encampam esta luta pela construção de seu próprio espaço e pertencimento. 

O interesse por Guaíra e suas espacialidades se dá pelo fato de eu ser nascido e 

morador nessa cidade, crescido em um bairro periférico e estigmatizado, no Parque Hortência, 

assim, há identificações com muitos moradores que não correspondem ao padrão de sujeito 

histórico proposto pelo discurso dominante deste lugar. Assim como outros sujeitos, ainda há 

certos espaços dessa cidade que costumo não frequentar, por influência de fronteiras 
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simbólicas construídas ao longo da vida, e difíceis de quebrar de uma hora para outra. Assim, 

existem bares, restaurantes, lojas, enfim, vários espaços que para moradores de regiões 

periféricas não são reconhecidos como seus. Claro que há um reforço discursivo elitizado que 

contribui para esta construção e delimitação simbólica das espacialidades, muitas vezes 

criminalizando moradores de bairros que recebem denominação de abrigos de marginais. 

Logo, percebemos que os sujeitos, negados pelo discurso oficial desse lugar são talvez a 

maioria dos moradores dessa cidade, trabalhadores pobres que moram em bairros apartados, 

que só são lembrados pelo poder público quando em época de eleições. Compreender esta 

contradição era uma de minhas inquietações. 

As dinâmicas e relações concretas do cotidiano desses moradores se mostraram 

sedutoras para o entendimento não só da cidade, como também o meu enquanto sujeito 

histórico nela. As repressões e a negação da condição de cidadão direcionadas a parte dos 

moradores, era outro ponto de interesse de compreensão. Essas questões vêm no bojo de um 

complexo processo histórico, que uma simples pesquisa de TCC nos permite captar apenas 

fragmentos.  

Uma vez, para a ampliação do cemitério municipal de Guaíra, na primeira gestão do 

prefeito Fabian Vendrusculo (PT) entre 2005 e 2009 , foram retiradas aproximadamente 10 

famílias que viviam em uma ocupação ao lado do cemitério. As famílias estavam ali havia 

muitos anos e se iniciou um impasse entre a prefeitura e as famílias que tentavam resistir. O 

que chamou atenção era que, necessariamente, não era a única direção para a qual o cemitério 

poderia ser ampliado. Havia uma enorme faixa de terra desocupada que fazia fundo com a 

área. Mas o interesse parecia ser avançar sobre as famílias, que perderam judicialmente o 

direito de ali permanecer, colocadas em casas que temporariamente foram alugadas pela 

prefeitura. Os moradores removidos eram em grande parte coletores de lixo reciclável, os 

quais eu conhecia pelo fato de trabalhar em uma oficina de bicicletas, que aliás eram o meio 

de transporte desses sujeitos. Ali conversações sobre o impasse aconteciam, e a falta de 

compreensão sobre a legitimidade da remoção levantava inquietações. Por que a ampliação 

não avançou sobre o terreno vazio? Hoje em dia, esta área se transformou em um loteamento 

que abriga várias casas de classe média.  

Quando ingressei no curso de história, tive vontade de encampar uma pesquisa 

partindo da vivencia desses sujeitos despejados para a ampliação do cemitério, e compreender 
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por que o lugar das casas deles e não a área vazia tinha de servir para a ampliação? Porém, 

havia perdido o contato com eles. 

Em 2012, outro despejo de moradores aconteceu nessa cidade. Desta vez, conhecia 

novamente alguns moradores ocupantes, e a luta pela moradia destes sujeitos despertou o 

interesse pela pesquisa. Assim, o projeto de trabalho de conclusão de curso (TCC) tinha como 

delimitação de tema para pesquisa uma mal sucedida experiência de ocupação no bairro Vila 

Alta de Guaíra, onde ocorreu o despejo dos moradores por meio de uma reintegração de 

posse. O recorte temporal proposto inicialmente seria entre os anos de 2011 e 2012, período 

em que se deu o início da ocupação da área e a ação de despejo. 

Os objetivos eram investigar os sentidos, práticas e experiências desenvolvidas por 

estes ocupantes. Porém a temática se ampliou; conforme foram ocorrendo os questionamentos 

referentes ao processo, havia a necessidade de maior compreensão das práticas e do conceito 

de ocupação. Pois, percebemos durante o desenvolvimento da pesquisa que haviam ocorrido 

outras ocupações nessa cidade, o caso de Vila Alta não foi o primeiro e também não foi o 

último.  

Entre o final da década de 1980 e início de 1990 aconteceu a ocupação de uma vila 

operária, destinada a abrigar funcionários da empresa Eletrosul, que anos antes estava 

desenvolvendo um projeto para construir uma Hidrelétrica em Guaíra. Com o abandono do 

projeto houve a gradual remoção das instalações da empresa e funcionários do alto escalão, as 

casas operárias foram deixadas para ser removidas por último e foram ocupadas por 

funcionários (dispensados pela empresa e sem destino certo) e por moradores sem- teto. Aos 

poucos, em conversações com moradores, relatos de ocupações ao longo da história dessa 

cidade foram “pipocando”. Em grande parte dos bairros estigmatizados havia focos de 

ocupação, o que foi surpreendente, chegando a levantar dúvidas quanto a esta quantidade. 

Porém, um mapeamento elaborado para o Plano Local de Habitação de Interesse Social do 

município de Guaíra, deram fundamentos aos relatos. Em maior ou menor escala, 43 áreas de 

ocupação consideradas irregulares foram detectadas pelo município, dentro do espaço urbano 

e rural. 

As tentativas de ocupação urbana não se deram por encerradas com o desfecho 

negativo em Vila Alta. Após 2012 outras tentativas individuais foram encampadas, embora 

reprimidas, mostravam que essa prática foi e é significativa na elaboração do espaço nessa 

cidade.  
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A necessidade de investigar as dinâmicas locais e a historicidade das ocupações no 

município de Guaíra abrangeram outras questões importantes para a pesquisa. Também 

considerávamos fundamental perceber nas vivencias dos moradores ocupantes como estes 

constituíam a cidade. Sendo assim, as narrativas desses sujeitos se tornaram parte importante 

do método de investigação. As ampliações das questões da pesquisa fizeram com que o 

trabalho se dividisse em dois capítulos.  

Além das narrativas como fontes para pesquisa, utilizamos documentos como o Plano 

Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) do Município de Guaíra, que tem como base 

dados de institutos com IPARDES, IBGE e Fundação João Pinheiro.  O PLHIS deveria servir 

como diagnóstico da questão habitacional dessa cidade, como também um instrumento para 

formular estratégias para intervir nas áreas de ocupação irregulares. Este documento nos 

possibilitou ter uma noção de como as ocupações foram e são significativas na construção do 

espaço tanto urbano quanto rural de Guaíra. Também utilizamos um cadastramento feito pela 

COHAPAR (Companhia Paranaense de Habitação) nos permitiu questionar alguns números 

apresentados pelo PLHIS, quanto ao déficit habitacional.  

 A internet também foi um recurso que nos permitiu colher fontes. Consultamos o 

portal oficial do Município de Guaíra, sites de jornais locais, o Portal Guaíra e outros, onde 

colhemos informações sobre ações desenvolvidas pela prefeitura dessa cidade, bem como 

noticias sobre ocupações e outras questões interessantes à pesquisa. Entre as fontes 

periódicas, utilizamos o Jornal Rio Paranazão e o Jornal Ilha Grande, os dois periódicos 

existentes nessa cidade. 

 Ao consultar e analisar jornais procurou-se não partir da premissa de “neutralidade” 

desses periódicos, mas como uma representação de interesses e conflitos em determinado 

tempo e espaço. Assim, entendemos que os discursos defendidos em jornais possuem 

posicionamentos políticos e ideológicos, onde se pretende uma intervenção na realidade 

vivida e que não podem ser pensados fora de seu contexto. Ao dizer que produzem 

representações de fatos, conflitos e realidades, implica pensar que os periódicos também 

omitem, silenciam outros posicionamentos divergentes do seu, ao mesmo tempo em que tenta 

se colocar como expressão generalizada da opinião de todos os sujeitos que possa ter acesso a 

sua leitura.  
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 Para Tânia Regina de Luca
1
, é importante ao lidar com periódicos um exercício de 

crítica interna e externa desse objeto. Na crítica interna deve-se perceber quem é seu público 

alvo, com o jornal e seus membros se relacionam com as instituições e grupos sociais. No 

exercício de crítica externa deve-se analisar o contexto histórico vívido, no qual o periódico 

esta inserido. Observar o contexto histórico e o relacionamento do periódico com os grupos 

sociais é importante para a percepção de seu posicionamento e discurso defendido. 

 Vale destacar que dentro dos jornais necessariamente não ocorre a homogeneização 

dos discursos, pode ser esse, um espaço de expressão de disputas políticas e sociais.  

 Alguns dados foram consultados em acervos pessoais, como os dados apresentados 

referentes à construção da Hidrelétrica Ilha Grande. Consultamos documentos de posse de 

Nilo Ramos, professor de história aposentado, que na década de 1980 foi topógrafo da 

empresa Eletrosul. Outros dados foram coletados em cadastramentos e relatórios referentes à 

ocupação de Vila Alta e os sujeitos envolvidos; foram consultados na secretária de Habitação 

de Guaíra, com a permissão do secretário de Habitação e de uma assistente social. 

Ao tratarmos das narrativas, buscamos em leituras de Alessandro Portelli
2
 

esclarecimentos quanto à ética do uso de metodologia oral. Entre as ideias levantadas por 

Portelli, destacamos as ligadas à ética da interpretação; onde o autor se debruça a pensar 

sobre o objeto de análise da história oral, o que levou ao reconhecimento de que as narrativas 

são permeadas de sentidos no que se refere a uma “verdade”. Segundo Portelli; “A História 

Oral não mais trata de fatos que transcendem a interferência da subjetividade; a História Oral 

trata da subjetividade, memória, discurso e diálogo”. O reconhecimento da existência de 

múltiplas interpretações a respeito de um contexto ou fato não significa a ausência de 

posicionamento de quem às interpreta, em um diálogo entre a fonte oral e o interprete (que se 

pressupõe que tenha instrumentos de análise) o resultado será a interpretação do pesquisador, 

que trata dos sentidos dados às representações do narrador, que correspondem a estímulos de 

um tempo e espaço, sendo tão históricos quando ações concretas. 

Nesse sentido, buscamos através das narrativas de alguns desses moradores ocupantes, 

apreender um pouco de suas vivencias, seu cotidiano e suas práticas. Como buscam elaborar 

formas de intervir na sua realidade imediata, com se constrói a identificação destes sujeitos. 

                                            
1
 LUCA, Tânia Regina. A história dos, nos e por meio dos periódicos. In: PINSKY, Carla Bassanezi (org.). 

Fontes Históricas. São Paulo: Contexto, 2005.  
2
 PORTELLI, Alessandro. Tentando aprender um pouquinho: algumas reflexões sobre a ética na história oral. 

Projeto História. São Paulo, n. 15, abr./1997, p. 13-49.  
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Embora, compreendamos tais sujeitos como pertencentes à classe trabalhadora, não pensamos 

o conceito de classe como pronto e acabado. Apoiamos-nos em E.P. Thompson
3
 para pensar 

estes moradores ocupantes, dentro de um conceito de classe, porém como algo em constante 

construção, constituída por indivíduos que não agem e pensam homogeneamente, mas como 

sujeitos com interesses próprios tomando escolhas e ações. Assim, tomamos outro conceito de 

Thompson, o de “experiência”, que implica nas práticas, estratégias, sentidos, leituras de 

mundo e outros elementos que são componentes da bagagem de vida pessoal e/ou 

compartilhados, que também não são estáticos, são construídos e reconstruídos ao logo da 

vida dos sujeitos. 

A metodologia da utilização de relatos orais é uma das formas que podem possibilitar 

explorar estes elementos. Porém, não implica que entendemos que estes relatos como provas 

fiéis do passado, portadoras da verdade. Cada narrativa expressa uma interpretação, as 

memórias criam sentidos diversos que correspondem aos estímulos vividos no presente, nas 

palavras de Márcia Maria Menendes Motta
4
, a memória é um fenômeno plural. A narrativa 

também está sujeita a uniformização de um discurso e silenciamentos que correspondem ou 

comprometer os interesses pessoais ou de grupo do depoente, que podem corresponder a 

estratégias elaboradas e possíveis de ser contextualizadas e analisadas, como observou Michel 

Pollack
5
.  

Coletar relatos dos moradores trouxe algumas dificuldades. Várias famílias se 

dispersaram com o tempo, e as pessoas  com quem conseguimos contato tinham receio do uso 

que poderíamos fazer de suas falas. Houve aqueles que se disponibilizaram a ceder relatos, 

mas sempre adiavam a entrevista sugerindo outro dia, o que com o tempo nos deixava claro 

que elas não iriam acontecer. Outros simplesmente se negavam.  Eram compreensíveis alguns 

receios e motivações, havia possibilidades em jogo ainda, a situação desses moradores 

despejados ainda não estava definida desde a reintegração.  

Com os moradores que concordaram foram realizadas quatro entrevistas. A primeira 

foi realizada ainda em 2012, no dia 29 de maio. Nela, participaram Sérgio Alonso de Freitas 

                                            
3
 THOMPSON, E. P. A miséria da teoria ï ou um planetário de erros. Rio de Janeiro: Zahar Ed., 1981 

4
 MOTTA, Márcia Maria Menendes. “História e memórias”. IN: MATTOS, Marcelo Badaró (Org). História: 

pensar e fazer. Rio de Janeiro: Laboratório Dimensões da História, 1998, p.73- 89. 
5
 POLLAK, Michael.  Memória, Esquecimento e Silêncio. In: Estudos Históricos. Rio de Janeiro, n. 3, 1989, pg. 

3-15. 
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(31 anos)
6
 e Eloir Gomes (32)

7
, moradores despejados que na época estavam alojados no 

Centro Náutico Marinas, na ocasião, me acompanhou um colega de curso na realização da 

gravação, Julius Daltoé.   

 A segunda entrevista foi realizada em janeiro de 2016, novamente com uma dupla de 

moradores, Francisco Santos Cruz (Chicão)
8
, 48 anos, e Sebastião Vitoriano de Souza (Seu 

Tião)
9
, 50 anos. 

A possibilidade do silenciamentos nos relatos entre outras questões eram esperadas. 

Diante disso, buscamos relatos de outros sujeitos que de uma forma ou outra estavam ligados 

a esses moradores e ao processo por eles vivenciado. Disponibilizaram-se a falar sobre 

algumas questões dois sujeitos. Paulo Beato Ames, meu tio, na época da reintegração de posse 

trabalhou como policial na retirada dos moradores, mas esse não é o motivo exclusivo de 

coletar seu relato. Paulo foi morador de Vila Alta por longa data conhecia o bairro e as 

pessoas deste lugar, e relacionava-se socialmente com outros moradores. Paulo também é 

graduado em história, e sua leitura sobre as questões postas não tinham por base apenas o 

senso comum. Seu relato não foi cedido oralmente, sua justificativa estava pautada na 

dificuldade que teve com essa metodologia durante sua graduação, e para ele, escrever o seu 

relato seria uma forma de expressar melhor sua experiência vivida. 

O outro depoente é Luciano Egidio Palagano, morador de Marechal Candido Rondon, 

que passou a se envolver com os moradores após o despejo, e junto de um grupo de 

acadêmicos e outras pessoas que militavam por movimentos sociais, se solidarizaram com os 

moradores. Luciano, assim como Paulo, se graduou em história, e é uma pessoa que possuí 

certa bagagem em militância em movimentos sociais. 

                                            
6
 Sérgio é natural de Foz do Iguaçu, mudou-se para Guaíra com 8 anos de idade, por iniciativa dos avós. Em 

Guaíra, Sergio cresceu e constituiu família. Entrou na ocupação de Vila Alta buscando um espaço de moradia 

para sua família. Antes disto havia morado na forma de aluguel por 10 anos. Morou por muito tempo no Bairro 

Vila São Domingos.  
7
 Eloir é natural de Francisco Alves, veio para Guaíra com 2 anos de idade. Sua trajetória dentro dessa cidade 

seria semelhante à de Sérgio - após constituir família, viveu na forma de aluguel, residindo em vários bairros. E 

segundo o próprio, se considera guairense. 
8
 Francisco mora em Vila Alta há muitos anos, é conhecido como Chicão, trabalha como mecânico de bicicletas 

na casa onde mora. Sua motivação para ocupar a área era conseguir um pedaço de terra para seus filhos, que 

morava com ele, construírem um lar.  
9
 Sebastião é morador de Guaíra há 18 anos, a busca por um lar para a família de sua filha que mora junto dele, 

sua esposa e o filho caçula, o levou a se envolver com outros moradores que necessitavam de moradia e 

articularem a ocupação.  
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Outras fontes audiovisuais foram utilizadas: dois vídeos feitos por Luciano Palagano 

no alojamento, onde moradores narravam o momento da ação de despejo. 

 Este trabalho está organizado em dois capítulos. No primeiro, discutimos aspectos da 

história de Guaíra entendida como “oficial” e aplicada como “universal” a seus habitantes, o 

que não corresponde ao cotidiano de muitos moradores. Analisamos um processo de mudança 

no discurso defendido tanto pelas elites locais quanto pelo município, onde a figura do 

indígena que antes era fundamental como mito fundador, visto que se evocava a continuidade 

entre as reduções da Ciudad Real del Guayrá e Guaíra, agora nega-se. Nos dias atuais, com a 

existência de ocupações indígenas no espaço dessa cidade, reivindicando seu pertencimento, é 

uma das principais tensões dessa cidade. O indígena é visto como o invasor, sua negação na 

história de Guaíra passa a ser fundamental para a defesa dos interesses dos grupos dominantes 

e ligados à agricultura extensiva. 

 Nesse capítulo também procuramos levantar ideias para se pensar o contexto histórico 

e atual onde algumas ocupações aconteceram nessa cidade. Dedicamos-nos a entender um 

pouco da historicidade das ocupações, e qual a legitimidades desta prática que em grande 

medida envolve a classe trabalhadora. Também observamos que, atualmente existem 

pesquisas referentes a compreender a contradição entre o programa Minha Casa Minha Vida 

(MCMV) e o aumento de ocupações em cidades brasileiras.  Esta contradição, em alguma 

medida apontou algumas possibilidades de interpretação da dinâmica imobiliária de Guaíra. 

Mas também observamos que o programa MCMV não é a “causa” do problema, mas sim uma 

lógica de mercado histórica anterior, vinculada a especulação e entendimento da moradia 

como mercadoria, que molda seus interesses ao programa. 

No segundo capítulo, tratamos do estudo de caso referente à ocupação ocorrida em 

Vila Alta, da reintegração de posse da área e despejo dos moradores. Nosso foco aqui não foi 

apresentar o passado em si, mas captar alguns dos significados atribuídos à ocupação, 

algumas experiências desenvolvidas e compartilhadas nesse processo, as formas de resistência 

e luta desses moradores na busca por moradia. 

 Contudo, este trabalho se dimensiona no esforço de compreender não algumas das 

tensões imbricadas no cotidiano de sujeitos na luta pela habitação, e que mesmo negados pelo 

discurso dominante, são parte importante na constituição histórica e do espaço de Guaíra/PR. 
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CAPÍTULO 1: GUAÍRA, SUAS ESPACIALIDADES E A QUESTÃO DA MORADIA.  

O município de Guaíra/PR localiza-se na região oeste do Paraná. É uma cidade de 

fronteira, fazendo divisa fluvial a oeste com o Estado do Mato Grosso do Sul e com o 

Paraguai, tendo como marco divisor o Rio Paraná. Ao norte, limita-se com Terra Roxa, e ao 

sul Mercedes (ambos, municípios paranaense), e possui cerca de 30 mil habitantes.  

Historicamente, podemos considerar que o início da cidade remete a 1902, quando 

uma companhia ervateira (Companhia Mate Laranjeira) adquiriu na região um porto chamado 

Monjoli
10

. Embora a historiografia aceita como “oficial” atribua as origens do município a um 

passado colonial, apresentando Guaíra como cidade secular, com origens nas reduções 

indígenas de Ciudad Real Del Guahyrá, essa interpretação é questionada, nos termos que 

também assumimos neste trabalho. 

As origens da companhia Mate Laranjeiras (Laranjeiras Mendes e Cia) remontariam a 

1882, quando o Governo Imperial concedeu terras no Mato Grosso ao gaúcho Thomaz 

Laranjeira para explorar erva mate, produto que já exportava para Paraguai e Argentina em 

sociedade com Francisco Gonçalves. Em 1883, a companhia se associou com Joaquim 

Murtinho, que também recebeu concessão imperial para explorar a erva no Mato Grosso e 

outras riquezas na região da atual cidade de Guaíra. A dificuldade e lentidão com o transporte 

por via terrestre estimulou a aquisição de um porto madeireiro em 1902, para acelerar o 

transporte por via fluvial. Em 1908 o porto ganha o nome de vila Guaíra
11

.
 

 No ano de 1914 Guaíra tornou-se distrito de Foz do Iguaçu. Em 1917, já possuía uma 

infraestrutura considerada avançada para a época, uma vez que a companhia ervateira 

introduziu água encanada, esgoto, luz elétrica, calçamento e policiamento. Infraestrutura 

como essa só era encontrada no Rio de Janeiro, capital brasileira da época.  

Em 15 de novembro de 1951, Guaíra teve seu primeiro prefeito eleito, Gabriel Fialho 

Gurgel 
12

, que tomou posse um ano depois. No período da ditadura (1964-1985), Guaíra por 

ser fronteira foi elencada dentro das  medidas do governo de “exceção”. Assim, foi mantido 

no cargo de prefeito Kurt Walter Hasper durante 21 anos. Eleito em 1964, só deixou o poder 

                                            
10

 AMES, Paulo Beato. Guaíra e Itaipu. O Roubo de Tratores a Beira Lago. Marechal Candido  Rondon-PR. 

Unioeste TCC: 2002 p.12  
11

 Idem. 
12

 GREGORY, Valdir. Guaíra um Mundo de Águas e Historias. Marechal Candido Rondon: Germânica- 2008, 

p. 263.  
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com a queda do regime militar em 1985
13

. Mantido então na prefeitura por duas décadas, foi o 

prefeito que mais tempo permaneceu no cargo no Brasil.  

Seguindo esta linha histórica sobre essa cidade
14

, entre os marcos da memória 

guairense, esta o “fantasma” das Sete Quedas. O fim anunciado do conjunto de cascatas Sete 

Quedas, desaparecidas em 1982 devido ao alagamento como consequência da construção da 

Usina Hidrelétrica e formação do Lago de Itaipu, fez com que Guaíra passasse a ter, nessa 

época, visibilidade nacional e internacional. Desenvolvendo atividades voltadas ao turismo, 

vários segmentos passaram a obter lucro e crescer devido ao enorme fluxo de pessoas que 

passavam pela cidade para visitar as Sete Quedas. Os segmentos iam desde hotelaria, 

restaurantes, até vendedores ambulantes de refrigerantes, jornais e alimentos. 

O alagamento teve inicio em 14 de novembro de 1982, com o fechamento das 

comportas de Itaipu. O fim de Sete Quedas trouxe mudanças para a dinâmica que havia se 

articulado em torno do turismo. A “esperança” por parte dos setores que se desenvolveram 

com o turismo era a construção da Usina Hidrelétrica Ilha Grande, que passou a representar a 

oportunidade de progresso para Guaíra e sua população, tendo destaque no Plano Diretor de 

1980. Porém, isso não aconteceu. 

A imagem de cidade turística atualmente recebe nova roupagem. Basicamente esse 

conceito é empregado devido ao fato de Guaíra ser fronteira com a cidade paraguaia de Salto 

del Guairá , tornando-se uma espécie de “entreposto” para quem vai ao Paraguai fazer 

compras, dentro do que se denomina turismo de compras.   Em Salto del Guayrá muitas lojas 

pertencem a residentes em Guaíra, e os interesses no país vizinho representam parte da renda 

de elites guairenses. Porém, esta forma de turismo é instável, tendo seu “calcanhar de 

Aquiles” na instabilidade cambial. 

O agronegócio atualmente é exaltado como uma das principais atividades econômicas 

do município, influenciando no discurso e identidade defendida pelas elites e poder público 

local. 

                                            
13

 Ibidem, p.269.  
14

 Este discurso histórico, não se trata apenas da memória “oficial” defendida pelo poder público local, pois 
existem pesquisas acadêmicas que corroboram e fornecem elementos para reforçar os marcos da memória. 

Assim, não se trata somente de uma memória “oficial”, mas de memória pública, utilizada e compartilhada por 

diversos sujeitos. 
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José Flávio Marques da Silva em sua dissertação de mestrado
15

, defendida em 2008, 

busca analisar a organização e reorganização do espaço geográfico de Guaíra antes e depois 

do fim Sete Quedas. Sua perspectiva parte da ideia de que a formação do Lago de Itaipu e 

consequentemente o fim de Sete Quedas implicou em impacto ambiental e econômico com a 

perda do ponto turístico e alagamento de terras. Em meio ao “luto” por Sete Quedas, uma 

possível construção de uma barragem (Ilha Grande) em Guaíra sinalizava uma luz no fim do 

túnel, criaram-se expectativas sobre o desenvolvimento do município, esperando-se um 

“fenômeno” semelhante a Foz do Iguaçu. Tanto que, o plano diretor do município de Guaíra 

de 1980, apresentava projeções em cima dessa construção. Porém a ela não vingou, e Guaíra 

teria sofrido outro golpe terrível.  

O segundo momento no trabalho de Silva diz respeito à reorganização desse espaço 

que havia sofrido duros golpes. Dialogando com os Planos Diretores 1980, 1992 e 2007, Silva 

vem a elencar as novas e as possíveis dinâmicas econômicas dentro do espaço de Guaíra. Para 

Silva Guaíra foi sacrificada em benefício de Itaipu, e depois do fim de Sete Quedas o governo 

teria se omitido de prestar auxilio a essa cidade. O Plano Diretor de 1992 teria a função de 

redefinir os rumos de uma cidade condenada, as tentativas de uma nova ordem econômica 

estavam na elaboração de um novo rumo turístico que explorasse os potenciais locais e do 

lago de Itaipu, a definição de um calendário com festividades e eventos municipais, a criação 

de museu, bem com a reforma de casas pioneiras e o término da ponte sobre o Rio Paraná.  

A finalização da construção da Ponte Ayrton Senna sobre o Rio Paraná teria 

possibilitado maior interação entre Paraná e Mato Grosso do Sul como rota de transportes. 

Também abriu outra via de acesso ao Paraguai, além da travessia de balsa, possibilitando 

maior interação entre as Cidades de Guaíra e Salto Del Guairá e o turismo de compras. A 

travessia para o Paraguai e Mato Grosso do Sul teria influenciado a vinda de pessoas para 

Guaíra para se dedicar a atividades de transportes.  

Outra via de atividade econômica do município apontada por Silva seria a agricultura, 

que se inseria dentro da lógica de plantio massificado preponderante. 

No Plano Diretor de 2007 a questão turística volta a aparecer, agora aliada à 

possibilidade de que a expansão da ferrovia Ferroeste passasse por Guaíra. Silva aponta como 

                                            
15

SILVA, Jose Flávio Marques da. Antes e depois de Sete Quedas: O espaço geográfico de Guaíra Pr. 

UNIOESTE, TOLEDO, Dissertação de Mestrado, 2008. 
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possibilidades turísticas do município: turismo de compras, exploração do arquipélago de Ilha 

Grande, manutenção de casas antigas e pontos memorialísticos vinculados à Mate Laranjeiras. 

A ausência da conservação de materiais memorialísticos foi preocupação de poucos, segundo 

Silva, em tom de crítica assinala a ausência desta preservação da memória guairense, que 

talvez faça algum sentido se pensarmos que para muitos habitantes desta cidade tais 

transformações não são tão relevantes por não configurar seu cotidiano. Sem a intenção de 

desqualificar o esforço de Silva em compreender a elaboração do espaço de Guaíra após o fim 

de seu ponto turístico, podemos observar que sua tese acadêmica corrobora com a memória 

hegemônica local. 

 Penso que, no que tange à construção e reconstrução dos espaços da cidade, isso 

talvez se dê por outros caminhos, essa é uma ideia da qual partimos quando pensamos a 

história de Guaíra e sua constituição, os marcos memorialísticos e representação “oficial” de 

Guaíra não representam a totalidade das transformações nessa cidade, assim como o cotidiano 

de seus moradores. 

Quanto à parcela da população que enfrenta em seu cotidiano dificuldades com falta 

de trabalho, moradia, infraestrutura, entre outros problemas urbanos, teria sido resultado da 

falta de “sorte” histórica de Guaíra. Nesta perspectiva tais sujeitos são engessados, não lhes 

cabendo o protagonismo do desenvolvimento da cidade
16

.  

Pontuamos marcos memorialísticos dentro da história de Guaíra, tais como 

Companhia Mate Laranjeiras, Sete Quedas, Turismo, entre outros, que frequentemente são 

evocados para descrever o transcorrer histórico dessa cidade de forma homogênea, para que 

possamos nos posicionar. Para nós a construção dos espaços de Guaíra se deu e se dá por 

outras vias, bem como com outros agentes, além dos caminhos louvados pelos sujeitos 

pertencentes às elites. Bairros de tamanho significativo dentro do município, como o Vila 

Margarida e Eletrosul, surgiram de ocupações. O poder público e os grandes agentes 

econômicos nesse lugar, não são os únicos a elaborarem espaços, dinâmicas e fazerem a 

história dessa cidade. 

Buscamos neste trabalho compreender a construção da cidade pelos sujeitos da classe 

trabalhadora, na contraposição de produções acadêmicas e indivíduos instituídos.  Sabendo-se 

que é uma forma fragmentada de se apresentar a construção do espaço, porém não menos 

importante, partimos da intenção de compreender em alguma medida como as ocupações de 

                                            
16

 Ibidem. p. 86. 
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terras urbanas são parte importante dentro do processo de construção e reconstrução dos 

espaços de Guaíra. Desejamos também compreender como os indivíduos envolvidos como 

agentes interventores neste espaço, dando-lhe outros significados e as experiências de 

vivência nessa cidade. 

1.1 SOBRE A PRÁTICA DE OCUPAÇÃO: 

 A invasão\ocupação
17

 de solo urbano é uma prática que vem na esteira da histórica 

necessidade de moradia que marca o cotidiano de enorme contingente de famílias e sujeitos 

no Brasil. As condições econômicas de grande parte dos brasileiros, aliadas às condições 

constituídas para o acesso a terra e moradia dentro do mercado formal, gera exclusão, 

impedindo que a casa própria seja uma realidade para muitos. A ausência ou lentidão de 

políticas sociais articuladas na resolução do problema culminam no surgimento de formas 

alternativas para solução dessa falta de moradia, entre elas a invasão\ocupação de áreas dentro 

das cidades
18

. 

 Algumas leituras teóricas foram de grande importância para a interpretação das 

práticas de ocupação em Guaíra. Foram elencados três autores para serem norteadores para se 

chegar a uma perspectiva de trabalho: Ermínia Maricato, José Carlos de Souza e Emilio 

Gonzalez. As pesquisas e perspectivas nos auxiliaram no entendimento do problema 

habitacional como dinâmicas estruturais, e também na compreensão de como os indivíduos se 

relacionam dentro das condições estabelecidas historicamente, construindo suas vidas, 

significados, lutando pelo direito à cidade, sendo agentes históricos na construção do espaço. 

E desenvolvendo experiências, estratégias e sentidos socialmente construídos no cotidiano de 

luta por moradia.  

 O artigo “A terra é um nó na sociedade brasileira... também nas cidades” da urbanista 

Ermínia Maricato
19

, escrito em 1999, levanta algumas pontuações sobre a ocupação no 

                                            
17

 O conceito de ocupação é uma construção do significado de se estabelecer em área pública ou privada na 

intenção de conseguir sua posse. Porém, há sujeitos praticantes de “ocupação”, não utilizam este conceito para 

definir sua ação, denominam sua prática como invasão. Embora seja um termo muitas vezes empregado de 

forma pejorativa por forças políticas contra a prática, visando discriminar e criminalizar a ação de ocupar solo 

fora dos meios de acesso capitalistas “aceitáveis”, este é o termo utilizado muitas vezes pelos próprios 

ocupantes. Vale destacar que muitos movimentos sociais de ocupação não aceitam o termo “invasão”. Uma 

hipótese é a falta de entendimento dos conceitos por parte dos ocupantes, atribuindo a si próprio o termo invasor.  
18

 Entre os direitos sociais assegurados no artigo 6° da Constituição de 1988 esta a moradia, ao lado de educação, 

saúde, trabalho, lazer, segurança, previdência social, proteção a maternidade e á infância e a assistência aos 

desamparados.  
19

 MARICATO, Ermínia.  A terra ® um n·, na sociedade brasileiraé tamb®m nas cidades. 

Cultura Vozes, Petrópolis : v.93, n.6, 1999.  p. 7-22. 
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cenário das cidades brasileiras. Algumas de suas observações apontam para uma nova 

característica surgida na década de 1980, a da organização das ocupações, que deixam de 

serem ações individuais familiares e se tornam coletivas. 

  Logo no primeiro parágrafo, a autora situa a questão de forma ampla: 

A invasão de terras urbanas no Brasil é parte intrínseca do processo de 

urbanização. Ela é gigantesca (...), e não é, fundamentalmente, fruto da ação 

da esquerda e nem de movimentos sociais que pretendem confrontar a lei. 

Ela é estrutural e institucionalizada pelo mercado imobiliário excludente e 

pela ausência de políticas 
20

 

 A invasão de terras seria uma prática que vem se desenvolvendo nos últimos cem 

anos
21

 segundo a urbanista. O tratamento da moradia pela política privilegiando a lógica 

imobiliária do lucro, com ausência de planejamento e políticas sociais nos governos 

brasileiros é histórica, e é consequentemente excludente. Maricato utiliza dois recortes 

temporais com exemplos, onde faz observações das políticas habitacionais encampadas pela 

gestão ditatorial brasileira e pelos governos da década de 1990. Nesse primeiro momento, a 

aplicação do programa habitacional SFH/ BNH, não dava acesso aos pobres para serem 

contemplados dentro das relações de venda formais da mercadoria habitação, e isso não 

quebrava a dinâmica da ocupação ilegal de terras urbanas, mas “aprofundou a dualidade entre 

mercado e excluídos”. No segundo momento, década de 1990, o financiamento habitacional 

não teria atingido quem ganhava menos de 10 salários mínimos.  A autora aponta que 60% da 

população da cidade de São Paulo estavam excluídas do acesso ao mercado legal privado de 

moradia. 

As principais características dentro deste processo de urbanização excludente seriam 

três. Em primeiro lugar, a industrialização, com baixos salários, que fazia com que os 

trabalhadores não ganhassem o suficiente para pagar o preço da mercadoria moradia, fixado 

pelo mercado privado.  

Em segundo, as gestões locais (prefeituras) tinham uma tradição de investimento 

regressivo, por ser um grupo com poder real dentro do cenário político, o setor imobiliário 

tinha participação dentro das realizações orçamentárias municipais, privilegiando os 

investimentos municipais em áreas que beneficiam seus negócios, em detrimento do caráter 

público e de importância social.  

                                            
20

 Ibidem. p. 7. 
21

 Ermínia Maricato faz referência a Gilberto Freyre como base dessa  informação, porém não cita de qual obra 

faz essa leitura. 
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E finalmente, citava a legislação ambígua ou aplicação arbitraria da lei. Esta 

característica mostra-se complexa, uma vez que a tolerância era aplicada para manter em 

vigor a “lei” do mercado imobiliário. Maricato se utiliza de dois exemplos para essa 

discussão. Num deles aponta as “vistas grossas” às ocupações, que geralmente ocorrem em 

áreas desvalorizadas ou inviáveis para o mercado legal de habitação- por exemplo, áreas de 

proteção ambiental e beira de córregos. Estas áreas seriam toleradas para que ocupação 

ocorresse, mas não nas áreas valorizadas pelo mercado, que seriam aquelas em que a lei se 

aplicava. Caso a ocupação não fosse tolerada em alguma medida, a tensão poderia trazer a 

“desordem” social por parte das camadas pobres. Maricato aponta que; ñ(...) se essa 

gigantesca ocupação de terras não fosse tolerada e a população pobre ficasse sem 

alternativa nenhuma, teríamos uma situação de guerra civil, considerando os números 

envolvidosò. 

O outro exemplo se refere a uma forma de aplicação arbitraria que favorecia o 

mercado imobiliário: a falta de gestão de impostos e taxas que poderiam diminuir o 

movimento de valorização especulativa do preço da terra. A aplicação de impostos sobre a 

terra para o fim citado, segundo Maricato, foi alvo de inúmeras discussões acadêmicas na área 

de urbanismo, e é conteúdo contemplado dentro de leis urbanísticas, porém, sua aplicabilidade 

não acontece de forma correta. O IPTU (Imposto sobre a Propriedade Urbana) progressivo 

que consta na constituição de 1988 poderia ser um instrumento para se aplicar com o fim de 

diminuir a especulação, mas a interpretação jurídica geralmente não lhe é favorável devido à 

falta de clareza em sua regulamentação. 

Mesmo que a ocupação seja tolerada dentro do contexto posto, isso não significava 

que os ocupantes conquistavam seu direito à cidade. Eles tornavam-se pertencentes a uma 

“não-cidade”, uma dimensão na qual se configura a exclusão. O direito a cidade seria uma 

conquista a ser adquirida no campo de lutas pelo espaço, como acentuam os trabalhos de João 

Carlos de Souza e Emilio Gonzalez, analisados posteriormente. 

Outro ponto importante apresentado por Maricato diz respeito à construção de uma 

representação ficcional da cidade, que delimitaria a cidade oficial e ocultaria a cidade “real”. 

O conceito de “cidade ficcional” discutido por Maricato em 1999 e rediscutido por ela em 

2013 no livro Brasil, cidades: alternativas para a crise urbana
22

. Nessa abordagem a 

exclusão também se daria na negação ou omissão das classes pobres. A consolidação de uma 
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representação da cidade que correspondesse aos interesses das elites necessitaria de trabalho 

de marketing (via mídia) para legitimar os investimentos em beneficio das áreas nobres e de 

interesse do capital. Este trabalho teria a capacidade de transformar a imagem de uma gestão 

antissocial em social, e para exemplificar Maricato refere-se à gestão de Paulo Maluf na 

cidade de São Paulo em meados de 1990, quando as obras e investimentos públicos eram 

destinados a áreas de interesse imobiliário, e a mídia reproduzia informações destas obras 

sendo de benefício coletivo da população. Resumindo, um fragmento do espaço da cidade 

seria intencionalmente retratado como o espaço universal dela. 

Na direção destes apontamentos de Maricato sobre essa “ficção” da cidade , João 

Carlos de Souza observou entre as motivações de seus entrevistados para migrar para a cidade 

de São Paulo, a existência do imaginário de uma cidade constituída por: “(...) prédios, 

apartamentos, grandes construções e avenidas, imagens do progresso, do desenvolvimento, 

da grandeza que revestem as metrópoles, onde não haveria lugar para casas térreas, 

barracos e favelasò.
23

 

 Ressalta-se que os entrevistados para essa pesquisa eram migrantes que vieram a se 

estabeleceram em São Paulo nos finais da década de 1980 e início da década de 1990 e, frente 

às dificuldades encontradas, viram na ocupação a solução para a falta de moradia. 

A ideia da função do marketing como ferramenta para lidar com a questão da exclusão 

social é muito relevante, porém, cremos que para a legitimação do discurso ficcional que 

delimita espaços universais, “oficiais”, uma gama maior de elementos tende a reproduzir tal 

representação. Podemos elencar como construtores de representações marcos memorialísticos 

reproduzidos sobre determinado espaço, através de museus, livros, jornais (que podemos 

compreender dentro do conceito de marketing de Maricato), que transmitem uma história 

“oficial” do espaço, que é excludente.  

 Maricato levanta ideias para se pensar estruturalmente algumas dinâmicas do 

problema habitacional, onde a “lei” do mercado se sobrepõe à importância social da 

habitação. A ampliação do acesso à moradia para as camadas pobres é contraposta aos 

interesses de um setor econômico poderoso e que tem representação dentro da esfera política, 

desde a nacional até a municipal, quando não tem interesse em uma reforma urbana ou 

regulação dos preços de solo urbano, pois isso mexeria com seu modo de vida, sua 
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perspectiva de lucro. Porém, a pesquisa e análise dos indivíduos ocupantes não é o objeto de 

estudo de Maricato, torna-se necessário a leitura de outros estudos onde os indivíduos e suas 

ações são o objeto de observação, caso contrário, corre-se o risco de entendermos a questão 

como pronta e acabada e frente a uma suposta passividade dos indivíduos que sofrem 

processo de exclusão.   

João Carlos de Souza, sua dissertação de mestrado já citada e defendida em 1992 e 

publicada em 1995, discute as histórias de vida, práticas, experiências e significados 

construídos por moradores ocupantes de solo urbanizado. Seu estudo incide sobre áreas da 

chamada Zona Leste II na cidade de São Paulo, onde no ano de 1987, dentro de um grande 

movimento de ocupações se estabeleceram uma grande parte das famílias. Segundo Souza, 

foram 238 ocupações envolvendo cerca de pouco mais de trinta e duas mil famílias em 

1987
24

. Em grande número, os sujeitos envolvidos nas ocupações eram migrantes que se 

deslocaram para São Paulo acreditando ser uma cidade onde encontrariam condições 

melhores para viver, guiados pelo imaginário de uma “terra sem males”, onde o progresso 

atingiria a todos. 

 O método de entrevistas orais aplicado por Souza foi importante para abrir caminhos 

para abordagens e compreensão da construção de movimentos sociais. Pelo convívio dos 

sujeitos, foi possível a eles ir pouco a pouco fazendo escolhas, experimentando situações, 

tomando consciência de coletividade e compartilhamento as experiências adquiridas. Nesse 

sentido, pontuaremos algumas ideias importantes apresentadas na obra do autor: 

Em primeiro lugar, no caso das ocupações urbanas pesquisadas pelo autor o dialogo 

com movimentos sociais como o Movimento Sem Terra (MST) mostrou-se de grande 

importância para o processo de luta pelo espaço e direito a cidade pelos ocupantes da Zona 

Leste. Destacamos o contato com o MST, pois talvez isso traga elementos para pensar as 

lacunas deixadas por Maricato sobre a característica de organização coletiva apontada por ela 

como surgida em meados de 1980, visto que a urbanista não problematiza essa questão. O 

elemento a preencher estas lacunas pode-se apontar como sendo a experiência de luta por 

terra existente no MST e compartilhada com outros segmentos da classe trabalhadora que 

enfrentam problemas semelhantes, neste caso sujeitos lidando com a falta de moradia no 
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ambiente urbano. Este ponto mostra como o conhecimento (experiência) é socialmente 

construído e transmitido. 

Por outro lado, destaca-se a implícita participação dos ocupantes na construção do 

espaço da cidade de São Paulo, por meio de suas lutas cotidianas.  Para além das ideias sobre 

a dinâmica do mercado imobiliário apresentadas por Maricato, podemos destacar em Souza a 

importância de apresentar sujeitos como agentes ativos do processo histórico no qual estão 

inseridos, não passivos diante dessas questões. Ou seja, a leitura de João Carlos de Souza 

complementa as ideias retiradas de Maricato trazendo o foco para os indivíduos que 

vivenciam o problema de falta de moradia no dia a dia. 

Além disso, a discussão de Souza valoriza as trajetórias dos migrantes ocupantes de 

terra abordando suas experiências com trabalho, busca por moradia e as dificuldades 

imbricadas. Como as ocupações vem a se tornar uma alternativa, torna-se fundamental 

abordar a configuração da vida nos acampamentos sua organização e estratégias de 

enfrentamento para as adversidades: como os ocupantes lidam com o julgamento de valor 

feito por outros sujeitos, como se posicionam frente à repressão, ou frente a valores que 

enfatizam que a terra tem de ser “conquistada” apenas por vias formais, provocando situações 

que traziam sentimentos de vergonha e humilhação. E por fim a leitura que os sujeitos fazem 

de todo o processo. 

Como a construção da identidade é complexa, ela passa pela questão de eleger 

prioridades entre os interesses individuais, dos quais outros compartilham, e articula-los por 

meio da organização e de busca de beneficio coletivo, momentâneo ou perene.  Fica claro que 

a visão de homogeneidade da composição e interesses dentro de qualquer movimento social é 

uma ilusão. Existem indivíduos com as mais diversas motivações compondo o movimento, 

desde as pessoas que necessitam de um lar até as que esperam uma oportunidade de ganhar 

algum dinheiro. Tais questões só são possíveis de ser observadas por meio das narrativas de 

quem vive o cotidiano da luta.  

Emilio Gonzalez, em dissertação defendida em 2005, teve como objeto de 

investigação os moradores dos bairros Morenitas e Morenitas II, em Foz do Iguaçu/PR
25

. Por 

ser cidade de fronteira, fazendo sua divisa com Paraguai e Argentina, Foz do Iguaçu é um 

                                            
25

GONZALEZ, Emílio. Memórias que narram a cidade: Experiências sociais na constituição urbana de Foz do 

Iguaçu. Dissertação (Mestrado em História) São Paulo: PUC, 2005. 

 



30 
 

espaço de grande mobilidade social, marcado pela diversidade de indivíduos e grupos. 

Também é um local de grande visibilidade turística devido às Cataratas do Iguaçu. 

 Emilio Gonzalez debate os discursos e historiografias polarizados que partem da 

premissa de que Foz do Iguaçu teve seu espaço físico transformado após a construção de 

Itaipu, bem como apontando para o progresso da cidade principalmente ligada a atividades 

surgidas com o turismo, ocultando , negando e desqualificando as camadas pobres como parte 

constitutiva do espaço urbano.  

Por outro lado, uma vertente teórica principalmente ligada ao meio acadêmico, busca 

problematizar tais posicionamentos, apontando como grande parte da classe trabalhadora de 

Foz do Iguaçu enfrenta os mais diversos problemas derivados das transformações urbanas 

ocorridas. Um enorme contingente na busca por melhores condições de vida teria se 

estabelecido nessa cidade, guiados exatamente pelo imaginário de progresso. Assim o 

desemprego, falta de habitação, as atividades ilícitas como possibilidade de sobrevivência 

entre outros problemas passaram a ser parte da vida destas pessoas, consequência inclusive da 

desordenada consolidação do capital sobre a cidade. Para Gonzalez o problema desta vertente 

historiográfica é que contribui para a consolidação dos marcos memorialísticos evocados pelo 

discurso que questionam. 

Gonzalez parte da ideia de que a construção do espaço urbano de Foz do Iguaçu não 

pode ser pensada somente como fruto das transformações pós-Itaipu, mas ocorre por outras 

vias e tendo outros agentes que não fazem parte de um projeto elitista e nem da dinâmica 

econômica dentro do discurso oficial local.  As ocupações tiveram papel importante na 

ampliação do espaço urbano, não somente constituindo periferias ou favelas, pois muitos 

bairros teriam sua origem na invasão/ocupação de terras urbanas de Foz de Iguaçu. 

Assim atribui-se às ocupações e sujeitos pobres papel importante na elaboração do 

espaço da cidade. Segundo Gonzalez; 

É preciso observar que outros espaços continuaram sendo criados e 

recriados, e outras atividades laborais eram e (e continuam sendo) realizadas 

nessa cidade, como no caso do Bairro Porto Meira. Ali, até o final da década 

de 1980 ainda predominava formas de trabalho características de meios 

rurais e áreas em fase de povoamento, como plantio de frutas e hortaliças, 

bem como o comércio (ambulante ou não) de animais vivos e abatidos, 

pastagens, pesca, entre outras. Esse tipo de atividade certamente não se 

enquadra no esquema informalidade/ hotelaria/ construção civil utilizado 
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para explicar as formas de trabalho e inserção na economia local de sua 

população após a construção da usina de Itaipu
26

. 

  Entre as varias contribuições extraídas da leitura do texto de Gonzalez, podemos citar 

o perigo que seria reduzir as dinâmicas contextuais de um local simplesmente ao antagonismo 

estrutural “capital versus trabalhador”, onde ao primeiro é atribuído todo o protagonismo das 

transformações econômicas, sociais e espaciais. E ao trabalhador resta o papel de 

“coadjuvante”, quando não vítima de sua própria história, imóvel e sem alternativas, 

condenado ao fatalismo imposto pela “vitória” do capital
27

. 

  Outro ponto é compreender que a composição de grupos sociais é complexa, não 

homogênea. De acordo com Gonzalez: 

Neste sentido, seria absolutamente equivocado e reducionista categorizar as 

tensões presentes em áreas de ocupação de Foz do Iguaçu como conflitos 

deflagrados apenas entre classes sociais antagônicas. Trata-se de conflitos 

travados também entre sujeitos sociais que vivem e compartilham do mesmo 

espaço, e que constroem representações diferentes sobre si e sobre os outros, 

projetando expectativas e interesses muito distintos em relação ao espaço 

ocupado, seu uso, seu futuro e suas razões de permanência (ou não). (...) a 

luta pela cidade também assume, entre esses moradores, conotações 

políticas, já que se trata de uma luta pela construção e afirmação de 

memórias e valores, e que não são travadas apenas entre classes sociais 

antagônicas, mas também no interior da própria classe social. No caso, entre 

os moradores dessas áreas de ocupação. E é a partir dessa luta que códigos, 

linguagens, valores e identidades são estabelecidos entre esses moradores. 

Por isso, trata-se de uma luta travada no âmbito da Cultura 
28

. 

 A metodologia aplicada por Gonzalez fez o uso da história oral, para observar 

certas questões nas quais a narrativa traz maiores riquezas para abordar as tensões, disputas no 

campo da memória, espaço e outros lugares de luta veem a emergir. Através da narrativa o 

sujeito se coloca como agente de sua história, e não passivo diante das transformações. 

 Tais trabalhos possibilitaram levantar questões sobre a problemática da moradia 

em Guaíra/PR. 

 

1.2 POLÍTICAS HABITACIONAIS E DEMANDA EM GUAÍRA/PR. 

A falta de habitação configura parte da realidade social em Guaíra assim como outras 

inúmeras cidades pelo Brasil. A ocupação em alguma medida tornou-se uma alternativa para 

os indivíduos que não conseguem por vias formais a aquisição da moradia. Assim como 
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Emilio Gonzalez observa em Foz do Iguaçu, Guaíra também têm seu território urbano 

marcado pela existência de áreas que foram ocupadas ao longo dos anos, irregulares ou já 

regularizadas, constituindo parte considerável do espaço urbano. Mesmo com a 

marginalização e desqualificação desta prática e estratégias de trabalhadores que veem na 

ocupação a resolução de seus problemas imediatos, a criação do espaço urbano esta marcado 

pela ocupação.  

A criação do Ministério das Cidades, em nível federal, teve como consequência a 

criação de instrumentos para lidar com política urbana. Em 19 de outubro de 2005 foi 

instituído o Sistema Municipal de Habitação de Interesse Social – SMHIS, por meio da Lei nº. 

1.348/2005, criando o Fundo Municipal de Habitação de Interesse Social – FMHIS e o 

Conselho Gestor do FMHIS. Por meio desse, o município de Guaíra elaboraria formas de 

lidar com os problemas habitacionais em seu espaço urbano e rural, principalmente na forma 

de convênios com programas vinculados ao Ministério das Cidades. A dificuldade em 

conseguir dados e informações quanto à política posta em prática com este instrumento limita 

a discussão a respeito dos resultados.  

Durante a gestão do prefeito Manoel Kuba (Partido Progressista), em 2011, a 

prefeitura de Guaíra finalizou seu Plano Local de Habitação de Interesse Social (PLHIS) 
29

, 

outro instrumento para enfrentamento da questão habitacional. Nele 43 áreas de irregularidade 

foram apontadas pela prefeitura, tendo 1116 moradias compondo essas áreas.  

.O PLHIS foi elaborado por uma empresa contratada pelo município, ADEOP – 

Agência de Desenvolvimento Regional do Extremo Oeste do Paraná de São Miguel do 

Iguaçu/PR. O Plano de Habitação de Interesse Social teria como finalidade ser : 

 Instrumento norteador das ações da administração local, abrangendo toda a 

área do Município, tanto rural como urbana adequado à realidade e 

legitimado pela população (...) A elaboração do PLHIS do Município de 

Guaíra definirá condições e identificará prioridades para atender as famílias 

que mais precisam da moradia, eliminando a possibilidade de ocupações 

irregulares, promovendo uma política de estabilidade social, com diretrizes 

gerais para ordenar, desenvolver e promover a expansão urbana, garantindo 

o bem-estar de seus habitantes
30

. 
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 Constitui um conjunto articulado de diretrizes, objetivos, metas, ações e indicadores que caracterizam os 

instrumentos de planejamento e gestão habitacionais municipais. Os municípios tinham o prazo para elaborarem 

seus planos até 2012. 
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Na teoria o PLHIS seria uma ferramenta para resolução dos problemas habitacionais. 

Visto isso, alguns questionamentos são necessários. Por seu método, ao apontar dados, é 

baseado em projeções do IBGE, IPARDES e Fundação João Pinheiro, que podem não 

corresponder à realidade concreta, (como exemplo o IBGE realiza seu censo apenas a cada 

dez anos). Existem fatores que podem motivar os sujeitos a se deslocarem para outras cidades 

que não cabem em projeções.  A mobilidade das pessoas não pode ser medida por meio de 

projeções e entendida como verdade: exemplo disso as pessoas que vieram residir no 

município devido ao “bom momento” de baixo valor do dólar, que aumentou o fluxo de 

compras no Paraguai, contrabando de pneus, cigarros, eletrônicos, ilícitos etc. Sem 

generalizações, visto que a gama de atividades econômicas e outras dinâmicas não se 

resumem ao contrabando e turismo de compras. Porém, esse movimento, ao mesmo tempo, se 

inverteu com a valorização do dólar, e muitas pessoas se retiraram do município.  

Em projeções do IPARDES de 1981, a estimativa era de que Guaíra possuiria cerca de 

sessenta e dois mil habitantes com a construção da usina de Ilha Grande. Tais números nunca 

chegaram perto da população real de Guaíra.  

Voltando ao PLHIS, as projeções realizadas apontam que em 2009 o déficit 

habitacional correspondia à falta de 748 unidades habitacionais necessárias para suprir as 

necessidades da população de Guaíra. Entre 2009 e 2011 seria de 754, e entre 2011 e 2015 o 

número estaria a cerca de 765 casas. A crítica a este método de apontamento das necessidades 

habitacionais consiste na falta de consulta da população, e entendemos que talvez se chegasse 

a maior proximidade dos números reais desta necessidade se houvesse ocorrido um 

levantamento pessoal, “cara a cara” com as pessoas. Alguns cadastros realizados 

posteriormente nos permitem problematizar estas projeções. 

Um deles realizado do dia 1 a 12 de abril de 2013, feito pela COHAPAR com 

propósito de diagnosticar a demanda habitacional Municipal e ao mesmo tempo, utilizá-lo 

como banco de dados para selecionar mutuários para os programas habitacionais gerenciados 

pelo município. Foram feitos 2456 cadastros da população urbana e 230 cadastros da 

população rural (Distritos Oliveira Castro e Bela Vista). Um número bem maior de 

interessados do que a demanda proposta pelo PLHIS. 

Em Cadastramento realizado do dia 22 a 26 de Setembro de 2014, pela prefeitura, em 

parceria com a União da Moradia Popular (UMP) do Paraná, visando utiliza-lo para 

mobilização das famílias a serem atendidas por programas do Fundo de Desenvolvimento 
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Social (FDS), foram levantados 1.702 para população Urbana e 194 para a população rural 

(Distritos Oliveira Castro e Bela Vista). Por meio do Minha Casa Minha Vida – Entidades 

(MCMV- E), moradores de Guaíra com renda familiar de até R$ 1600 reais anseiam 

conseguir a casa própria por intermédio da Associação Ação Amiga Emanuel
31

. Aqui, parte 

das pessoas que participaram do cadastramento feito em 2013 pela COHAPAR poderiam se 

inscrever novamente nesta outra iniciativa, visto que na época não havia nenhum projeto 

habitacional aceito e vinculando as pessoas cadastradas que sobraram. E seria uma 

oportunidade para as pessoas que não conseguiram se inscrever no momento anterior
32

. 

Os números apontados nestes dois cadastros posteriores ao PLHIS não dão conta de 

estabelecer precisamente a necessidade real da demanda por moradias em Guaíra, mas 

possibilita o questionamento dos números apontados tendo com base projeções de institutos 

que são feitas em prazos de tempo consideráveis. Não estamos desmerecendo a importância 

dos dados levantados por institutos oficiais, porém a longo prazo suas projeções estão sujeitas 

às mais diversas variáveis, pois desconsidera-se a subjetividade dos habitantes, suas escolhas 

de permanecer ou se deslocar de lugar. 

Alguns dados levantados junto a Coordenadoria Especial de Habitação do Município 

de Guaíra
33

 sobre as ações desenvolvidas frente à necessidade por moradias no município 

possibilita levantarmos algumas observações quanto à política habitacional nos últimos anos 

dessa cidade. Os dados pertencem a um diagnóstico da Coordenadoria citada, que foi 

apresentado à população no início de 2015. O material foi cedido para consulta pelo 

coordenador de habitação Juliano de Oliveira. 

¶ Em 2012, 11 casas de 45 m² foram entregues no Bairro Eletrosul.         

¶ Em 2013, 28 casas de 45 m² foram entregues no Parque Anhembi.  

¶ Convênios foram elaborados para população rural nos anos de 2012, no total de 30 

residências, divididas em três grupos: 16 para famílias do meio rural, 07 famílias da 

comunidade quilombola e outras 07 famílias não caracterizadas, em fase de aprovação.  
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  Associação de fiéis ligada a Igreja Missão Emanuel, de Guaíra. Em conversa com o coordenador de Habitação 
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Outro convênio no ano de 2013 foi assinado para atender mais 20 moradias no espaço 

rural, este em fase final de análise documental. 

¶ Em 2014, elaborado projeto de loteamento de área municipal com 88 lotes a ser 

chamado de Jardim Floresta, nas proximidades do bairro São Domingos. Firmado 

convênio entre Município e COHAPAR para construir 60 casas pelo programa 

MCMV-FAR
34

 nesse loteamento. 

¶ Em 2015, 38 casas foram entregues, 14 no bairro São Domingos e 24 no Bairro 

Eletrosul. 

No que tange a regulamentação fundiária, os números são: 

42 processos encaminhados para o cartório, 45 processos já aprovados pela 

coordenadoria de habitação tramitação interna, 35 processos com lapso temporal, 15 

processos já possuem escrituras, 45 processos de problemas na ocupação, total de 182 

processos, sendo que 110 processos se encontram em andamento e 72 em analise Final. 

As medidas encampadas pelo município no campo das políticas habitacionais apontam 

que há um trabalho em desenvolvimento no sentido de garantir o acesso à habitação. Porém, 

postos os números da demanda, ainda é insuficiente o número de moradias dentro dos 

programas da prefeitura. A lentidão do processo de aprovação destes projetos habitacionais e 

do número de moradias entregues esbarra na pressa de quem não tem um teto. As ocupações 

não pararam de ocorrer, e se depararam com outra característica da gestão atual do prefeito 

Fabian Vendrusculo (PT): a repressão à prática de ocupação como tentativa de enquadrar as 

pessoas que necessitam de moradia dentro dos programas habitacionais oferecidos pela 

prefeitura.  

No dia 04 de janeiro de 2013, início de seu segundo mandato como prefeito, Fabian 

Vendrusculo teria dito em entrevista coletiva na prefeitura de Guaíra:  

 As invasões não serão toleradas em hipótese alguma, porque elas são 

interferências que criam conflitos desnecessários, prejudicando a 
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implementação da política habitacional que estamos planejando. Existem 

regras e nós vamos segui-las
35

. 

Estas palavras foram ditas um dia depois da Guarda Municipal intervir em um 

processo de ocupação no Bairro Eletrosul, onde um caminhão já despejava tijolos para se 

iniciar as construções em um terreno equivalente a 17 lotes. A tentativa de ocupação frustrada 

teria sido encabeçada pelo líder local do MNLM (Movimento Nacional de Luta por Moradia) 

Emanoel Silveira Barreto que teria ainda expulsado um idoso que morava em meio a estes 

terrenos.  

Barreto teria, inclusive, utilizado o nome do então prefeito eleito para atrair 

as pessoas, afirmando que Fabian apoiaria a iniciativa, por ter garantido em 

campanha que daria casa aos mais pobres. Há denúncia de que ele também 

tentava comercializar direito de posse em futuros projetos habitacionais do 

Município
36

. 

A figura de Barreto aparecia envolvida em meio aos ambientes de ocupação em Guaíra 

com certa frequência entre os anos de 2011 a 2013, porém sua prática parecia que pouco tinha 

a haver com o engajamento político e ideológico dos movimentos de ocupação.  Foi detido 

em agosto de 2013 por venda ilegal de lotes públicos
37

. 

Em 2012 Barreto esteve intermediando a relação entre o MNLM de Cascavel/PR e os 

moradores da ocupação realizada no Bairro Vila Alta de Guaíra. No ano de 2012 Barreto foi 

candidato a vereador pelo PP em Guaíra, após ocorrer a remoção dos moradores daquela 

ocupação, Barreto teria exigido troca de favores dos moradores, ou seja, os votos pelo auxílio 

na luta por moradia destes sujeitos que naquele momento se encontravam sem rumo frente a 

perca de suas residências. Os moradores preferiram romper o vínculo. 

Segundo o secretário de Planejamento, no episódio de 03 de janeiro de 2013, a 

prefeitura reconheceu a legitimidade do movimento, mas haveria alternativas legais para a 

resolução do problema habitacional: ñO movimento é legítimo estamos dispostos ao diálogo, 
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mas toda e qualquer ação deverá seguir os critérios da legalidade e das estratégias de 

beneficiamento municipal, estadual e federalò 
38

.  

A política de repressão às ocupações continuou dentro dessa proposta. Em 30 de 

agosto de 2013 foi realizada uma operação composta pela Guarda Municipal, Policia Militar, 

IAP, SEINFRA, Diretora do Meio Ambiente e Fiscal de Postura para interromper construções 

em outra ocupação no bairro Eletrosul. No local havia varias casas sendo construídas, os 

ocupantes teriam comprado os terrenos públicos em área de nascente de um homem que 

afirmava ser sua propriedade. 

Em 29 de abril de 2015, a guarda municipal teria interrompido a tentativa de ocupação 

em um mata próxima do Centro Náutico Marinas, por parte de um empresário que teria 

assumido que ia construir uma casa no local
39

. No dia 15 de maio de 2015, por meio de 

denúncia anônima, a Guarda Municipal junto da Polícia Civil se deslocaram novamente para 

as proximidades da mesma mata, onde um casal estaria limpando e ateando fogo para 

construir uma casa
40

.  

O que podemos observar é que em menor ou maior proporção dependendo do tempo, 

as ocupações continuam como alternativa. Para Engels em seu texto A Questão da Moradia, 

onde analisa a crise de moradias da Alemanha em 1872, aponta que a crise habitacional é 

institucional, visto que o seu valor de uso é sobreposto pelo seu caráter capitalista enquanto 

mercadoria seja para a venda ou aluguel. Esta lógica apresentada por Engels faz sentido se 

pensarmos a política habitacional brasileira que teve investimento público considerável, 

porém, mesmo com os milhões de moradias construídas por programas habitacionais a falta 

de moradia ainda persiste. Ao contrário do que possa parecer, o déficit habitacional, número 

ocupações e de sem-tetos aumentou ao mesmo tempo em que os programas de acesso à 

moradia são desenvolvidos
41

. A especulação imobiliária, o entendimento da casa enquanto 
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mercadoria antes de ser um lar, fez com que programas como Minha Casa Minha Vida, 

quando se deparam com as dinâmicas da produção de moradia e construção da cidade 

apontada por Maricato, criassem um número bem maior de pessoas que necessitam da 

moradia do que ritmo de produção de novas moradias. 

 

1.3 A VALORIZAÇÃO DO IMÓVEL EM GUAÍRA A PARTIR DA INTRODUÇÃO DO 

“MCMV” E A QUESTÃO DO CONTRABANDO. 

A introdução do programa MCMV (hoje em dia na fase III), e sua dimensão a nível 

nacional vêm transformando o espaço urbano das cidades pelo Brasil, aumentando o número 

de construções de casas, ao mesmo tempo em que vêm influenciando no aumento no número 

de ocupações no cenário brasileiro segundo Boulos. Como tantas outras contradições 

estabelecidas pela lógica capitalista, este programa habitacional que é “vendido” em 

propagandas como uma das soluções ao déficit habitacional brasileiro, vem agravando 

segundo estudos o problema quanto à questão da moradia, gerando ainda mais exclusão. O 

motivo é a adaptação de setores especulativos e de construção civil ao programa, ou seja, o 

programa acaba sendo absorvido pela funcionalidade ilustrada por Maricato, confundindo o 

que deveria ser beneficio social com oportunidade de ganhar dinheiro.  

Desde a extinção do BNH em 1986, a política habitacional no país enfrentou um 

período em que passava pela falta de campo institucional para desenvolver ações continuas e 

com recursos visando seu funcionamento.  Entre os anos de 1986 a 2003 as políticas 

habitacionais passaram por oscilações, pelo reduzido grau de planejamento e pouca integração 

as outras políticas urbanas. E pela falta de um órgão central destinado a lidar com a política 

habitacional, ocorreu entre estes anos, a tendência de municipalização deste problema. 

A fundação do Ministério das Cidades e consequentemente a elaboração da Política de 

Habitação de Interesse Social e as instituições surgidas para o desenvolvimento desta política, 

acenava para a possibilidade de democratização do direito a cidade e acesso a moradia digna 

para famílias de renda baixa e com dificuldade de acesso (moradia digna é direito 

constitucional). O Programa Habitação de Interesse Social, sendo de responsabilidade do 

Ministério das cidades teria por objetivo viabilizar o acesso à moradia adequada a demandas 
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populacionais de renda familiar mensal de até 3 salários mínimos em localidades urbanas e 

rurais, através do poder público
42

. 

Com a crise econômica que se origina em 2008 e se expande ao alcance mundial, a 

política habitacional nacional passa por transformações, é elaborada uma medida provisória 

que fora desenvolvida junto aos setores imobiliários e da construção civil, com o objetivo de 

investir em um setor capaz de envolver outros setores para o enfrentamento dessa crise. Este 

setor com tal potencial seria o da construção civil. Assim, foi lançado em 2009 o Programa 

MCMV (Minha Casa Minha Vida). Este programa teria um duplo caráter, um é o acesso à 

moradia por meio de financiamento e o outro o de fomentador econômico
43

. 

As apresentações do projeto Minha Casa Minha Vida eram apoiadas nos dados 

quantitativos do déficit habitacional, e claro, apresentada como uma ferramenta de diminuição 

destes números. Na época do lançamento os números do déficit habitacional eram de 7,2 

milhões de moradias, onde 90% eram de famílias com renda inferiores ou de 03 salários 

mínimos. De um milhão de casas previstas, 400 mil (40%)  deveriam atender a esta camada 

da população de renda baixa.  Para o Ministério das Cidades a introdução do programa 

MCMV teria significado a redução de recursos, ficando dentro de sua alçada somente o 

atendimento a assentamentos precários
44

. 

Caio Santo Amoré
45

, fez observações sobre os motivos de (apenas) 40% das moradias 

serem destinadas as famílias de renda até 03 salários, sendo que elas configuravam 90% do 

déficit habitacional. A resposta encontrada pelo urbanista foi a forma com que se deu a 

elaboração e desenvolvimento do programa junto a setores imobiliários e de construção civil. 

Onde o programa seria mais de caráter econômico do que de caráter social, criado pelos 

ministérios Civil e da Fazenda, foi lançado como Medida Provisória em março de 2009 (MP 

439). Como dito antes, como forma de enfrentar a crise que e surgiu em 2008. 

A implementação de políticas habitacionais regidas dentro lógica empresarial trouxe 

diferentes reflexos para o desenvolvimento urbano, e também não teve eficácia no quesito 

eliminação de desigualdades socioespaciais, na transformação de solo rural em urbano e na 

exclusão social. 
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A ausência de controle da especulação e da função social da propriedade é uma das 

deficiências geradoras de problemas de acesso à moradia e exclusão social. O setor 

empresarial lançou seus olhos para as periferias seguindo à lógica do lucro, e o setor da 

construção passou a avançar sobre essas áreas.  

O avanço do mercado imobiliário sobre as áreas de periferia é um ponto importante de 

observação, pois são aquelas onde se concentram os maiores números de trabalhadores 

informais e sem renda fixa. São contraditoriamente (visto que é necessária comprovação de 

renda para ser beneficiado pelo MCMV) as áreas com maior numero de implantação de casas 

do MCMV. Este avanço sobre as áreas periféricas tem influência no mercado especulativo em 

busca de ampliar seu lucro. 

Para a compreensão desta lógica, Amoré parte da ideia de que devido ao valor do 

subsidio do MCMV ser preestabelecido por um teto máximo, e a intenção de agentes 

construtores vinculados à especulação ser o lucro, pode-se haver duas hipóteses para obter 

lucro: barateamento do valor da construção ou barateamento dos lotes. 

Com relação à segunda hipótese, que trata de lotes baratos, no caso do município de 

Guaíra, podemos observar um intenso fluxo de movimentação de compra e venda de lotes em 

bairros periféricos desde o período do lançamento do MCMV em 2009.  

Estes bairros são espaços habitados por trabalhadores com renda baixa, vistos sob o 

estigma da violência, aparecem nos jornais, na maioria das vezes nas páginas policiais, ou 

então para a divulgação de alguma melhoria de infra-estrutura feita perto de épocas de 

campanha eleitoral, como forma de publicidade. 

Porém, vários destes espaços possuíam a mínima infraestrutura básica que deve haver 

nos terrenos: serviços urbanos, energia elétrica e iluminação publica, condições para 

introdução de tratamento de esgoto e saneamento que são necessárias para atingir os quesitos 

estipulados para ser beneficiado pelo MCMV.  Fatores que estimularam o avanço sobre os 

terrenos destas localidades. 

Roseli Resende Rodrigues
46

, em seu trabalho de conclusão de curso em artes 

apresentado em 2013, tinha por interesse a análise de como o conteúdo de arte ensinado em 

sala de aula tem relação com a vida cotidiana dos alunos do ensino fundamental na escola 
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municipal Amália Flores, localizado no Bairro Parque Hortência, em Guaíra.  Além de ser 

moradora do bairro, realizou por meio de pesquisas de campo e observações, com interesse de 

analisar a realidade dos alunos, e constatou de uma transformação na paisagem do Bairro. 

(...) por volta do ano 2002 um lote neste bairro era vendido por cerca de R$ 

2.000.00. Atualmente, em 2013, o mesmo lote pode ser ofertado em até 

R$70.000.00. Este aumento não significou que dez anos atrás o bairro era 

considerado pobre e atualmente rico. Entre os fatores que elevaram os preços 

provavelmente estão a facilidade de aquisição de imóveis através do plano 

habitacional Minha Casa Minha Vida. Estamos discutindo isso apenas para 

destacar que os alunos da escola eram a grande maioria de classe baixa, 

embora a instituição de ensino se cercou de casas consideradas de média 

renda.
47

 

Por ter eu sido morador do bairro Parque Hortência entre o início da década de 1990 

até o meio de 2015, me recordo de que os terrenos no bairro eram em média (no inicio de 

1990) R$150,00 reais, R$300,00 reais os considerados melhores, chegando a ocorrer trocas 

dos terrenos por objetos como televisores, rádios, espingardas etc. Havia o desinteresse de 

muitos proprietários de lotes em meados da década de 1990, que muitas vezes se mudavam do 

município e o lote ficava desocupado, para não dizer abandonado. Alguns terrenos eram 

ocupados por meio de usucapião, porém em pequenas proporções. Mesmo em 2008, O Parque 

Hortência era configurado pelo cenário de muitos lotes vazios em varias áreas. 

No bairro Vila Alta o valor dos terrenos eram inferiores aos do Parque Hortência, 

embora próximos. O Bairro Vila Alta se localiza mais afastado do centro e marcado pela 

proximidade de outro bairro estigmatizado pela violência, o Jardim Internacional, também 

chamado de “Vai quem quer, sai quem pode”.  

Vila Alta também era marcada pela proximidade com o meio rural, visto que o bairro 

era vizinho a sítios, também possuía em seu espaço chácaras, os terrenos disponíveis para 

venda eram carentes de boa infraestrutura, ruas com ausência de asfalto, sujeitas a dificuldade 

de transitar em dias de chuva, marcados pela proximidade de matas e de um centro de 

tratamento de esgoto da Sanepar, que exala mau cheiro. Estes fatores tornavam os terrenos 

indesejáveis frente a outros espaços, sendo ocupados por moradores com baixa renda que 

constituíam suas vidas neste território. 

Após o MCMV o espaço do bairro passa por uma transição, além da valorização dos 

terrenos; as chácaras passam a ser loteadas para a venda, transformando o espaço rural em 

urbano. O avanço do setor imobiliário em Vila Alta e consequentemente a especulação gerou 
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um sentido de valorização dos imóveis velhos localizados perto das novas residências, 

subindo também os aluguéis. A questão do aluguel a preços altos é o principal motivo 

apontado como determinante para a ocupação de Vila Alta ocorrida em 2011, segundo o 

levantamento e cadastro feito pela prefeitura sobre os moradores da ocupação.  

Na esteira das transformações provenientes da especulação em torno do MCMV, em 

Guaíra sujeitos vinculados ao contrabando (principalmente de cigarros e agrotóxicos) vão 

ocupar parte do papel de agentes fomentadores da especulação, comprando terrenos como 

forma de lavagem de dinheiro e como forma de investimento devido ao aumento das 

proporções que as vendas de terrenos vão tomar. Comprar um lote e deixa-lo parado em áreas 

que havia recebido um contingente de construções significava o aumento de seu valor de 

negociação. Um terreno comprado por R$ 50 mil reais em questão de poucos meses valia no 

mínimo R$70 mil.  

Guaíra, por ser fronteira com a cidade paraguaia de Salto Del Guairá, é marcada pela 

prática do contrabando, tendo exposição no cenário nacional como rota de tráfico de 

mercadorias e de armas, de drogas, tendo outras atividades ilícitas. O contrabando é uma 

forma de trabalho que abrange muitos trabalhadores pobres e informais no município e que 

aumentou o número de envolvidos nesses dez anos, frente ao dólar que estava em baixa.  

O contrabando não é exclusividade das camadas pobres, visto que pode ser visto como 

uma forma de “incremento” econômico de sujeitos com capital ou até lojistas brasileiros que 

possuem suas lojas no Paraguai e que operavam na compra, venda e travessia de bugigangas, 

pneus, eletrônicos, cigarros, agrotóxicos, ou até drogas e armas. 

A movimentação do setor imobiliário em torno de terrenos, produção e 

comercialização de moradias, abriu um leque de alternativas para sujeitos interessados em 

“lavar” seu dinheiro. Em 2012 havia relatos de que um “cigarreiro” (como são chamados os 

contrabandistas de cigarro), teria deixado após sua morte 30 terrenos para seus familiares.  

Com isto, a intenção não é apontar a questão da especulação como sendo uma 

atividade que tinha como agente propulsor somente a figura do contrabandista. A questão da 

especulação é um movimento muito mais complexo, formado por sujeitos que possuem 

capital derivado do ilícito, de construtoras e de imobiliárias (principais agentes especulativos 

nas grandes cidades), chegando até ao trabalhador pobre que conseguiu juntar dinheiro, e que 

depositou na compra de um lote a esperança de uma possível oportunidade de lucro para 
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melhorar suas condições de vida. A questão da especulação poderia abrir questões para muitas 

outras problemáticas como essas. 

É interessante que algumas das interpretações com bases nas aparências da situação 

posta, fizeram com que sujeitos elaborassem uma leitura do momento que aponta que a cidade 

passava por um momento de valorização, um conceito de valorização em um nível mais 

amplo do que somente a da especulação. Como se a população estivesse elevando sua renda 

nas mesmas proporções que os lotes subiam seu preço.  

Com relação aos trabalhadores que traçam suas lutas pelo seu espaço de moradia e 

pertencimento a cidades, lutas marcadas em grande medida pela ausência de moradia, sua 

situação sofre agravamento frente à dinâmica traçada pela especulação. Seja na forma de 

acesso, que  pode ser por falta de dinheiro para a compra, ou por não se incluírem dentro dos 

requisitos para serem beneficiados pelo MCMV, o ritmo vagaroso e burocrático dos 

programas habitacionais municipais destinados as camadas pobres. E há ainda a questão do 

aluguel que sofre aumento nos bairros onde o capital imobiliário avança, e que gera a 

exclusão quando esse custo passa a comprometer a renda dos trabalhadores, obrigados a se 

deslocarem. 

Aos excluídos do sistema formal de acesso à propriedade e financiamento para este 

fim, resta utilizarem os meios que encontram a sua disposição para construir seu espaço. De 

forma autoconstrutiva, muitos dos trabalhadores das cidades brasileiras elaboram suas casas 

lidando com problemas como salários baixos, falta de recursos técnicos e materiais e em 

territórios precários, tendo a ocupação como ferramenta de acesso ao seu espaço de moradia.  

Observando ainda o caso de Guaíra, podemos perceber que algumas destas tensões 

ganham colorações especificas, podendo citar as ocupações indígenas nos meios rural e 

urbano; o caso da ocupação da Vila Eletrosul, entre os fins da década de 1980 e início de 

1990, cuja problemática já era um desdobramento de outra intervenção do poder publico da 

cidade (o projeto de construção da barragem Ilha Grande, que acabou não ocorrendo); e o 

próprio caso das ocupações urbanas irregulares, como o caso de Vila Alta, objeto de nosso 

estudo. Para tanto, passaremos a analisar alguns dos casos mencionados aqui. 
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1.4 A QUESTÃO INDÍGENA NO MUNICÍPIO DE GUAÍRA, OCUPAÇÕES RURAIS E 

URBANAS. 

O objeto de investigação do trabalho remetia à problemática sobre ocupações de 

espaço urbano, mas a ocupação do espaço rural do município de Guaíra merece algumas 

pontuações. A problemática quanto ao meio rural e ás tensões sociais imbricadas neste 

contexto vêm na esteira das lutas dos povos indígenas pela demarcação de território.  

O meio rural de Guaíra vive uma fervorosa disputa por território entre produtores 

rurais e indígenas, que nos últimos anos vem recebendo migrações de grupos que se 

estabeleceram em Guaíra, reivindicando seu espaço e pertencimento ao território dentro do 

município. As ocupações ocorreram em terras públicas e privadas. 

 O discurso por parte dos indígenas vai na direção de afirmar que esta região é secular 

e pertencente a eles. Alguns dos indígenas estabelecidos na região conhecida com Faixinha, 

afirmam que se estabeleceram ali devido a seus parentes estarem enterrados em um antigo 

cemitério indígena.  

 O “povoamento” da região da Faixinha por grupos não indígenas aconteceu em 

meados da década de 1960, as terras tendo sido distribuídas pelo exercito brasileiro. Não está 

clara a forma como esta distribuição ocorreu, seja pela ausência de fontes, ou registros 

escritos e/ou orais. O que os primeiros habitantes desta região contam é que na época um cabo 

do exército fazia a demarcação para as famílias interessadas em ocupar um sítio na localidade. 

Neste período, migrantes paulistas e nordestinos teriam se estabelecido na região, além de 

militares que também ocuparam faixas de terra. Essas terras são hoje reivindicadas pelos 

indígenas. 

 Seja no âmbito rural ou urbano, a aversão ao indígena tem sido a marca das tensões 

sociais atuais. Panfletos e mapas sem fonte editorial e de origem desconhecida mostram todo 

o município abrangido por uma suposta demarcação indígena, o que tem gerado ódio e o 

preconceito, agravando cada vez mais a tensão.  

 Mas já dissemos que a história “oficial” do município narra que Guaíra é uma cidade 

secular e teve origens nas reduções indígenas.Sendo assim, pode-se perguntar  por que a 

negação do sujeito indígena agora?  Guaíra não é mais a “terra de todos os povos” como dizia 
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o slogan após o município ter sediado a II edição dos Jogos dos Povos Indígenas em 1999
48

? 

Por que o índio é o invasor agora? Por que agora o discurso é de que “Guaíra nunca teve 

índio”? 

Paulo Beato Ames problematiza em seu trabalho de conclusão de curso de História, a 

relação da Ciudad Real Del Guahyrá e Guaíra, o mito fundador em que a segunda é a 

continuação da primeira
49

. Ames escreve entre os anos de 2001 e 2002, na época, as questões 

indígenas eram bem diferentes das atuais no contexto local (Guaíra). Sua intenção era o 

questionamento da tradição, o discurso oficial e museológico local. Seu trabalho não 

pretendeu corroborar para o discurso anti-indigenista atual. Assim, segundo Ames:   

A instituição religiosa ou os modos de vida pregados pelos Jesuítas divergem 

da realidade da atual cidade de Guaíra. Além de não haver continuidade no 

sistema produtivo, na cultura, a posição geográfica da Ciudad Real Del 

Guahyrá, ou seu sítio arqueológico encontra-se no solo pertencente ao 

município de Terra Roxa – PR, a uma distância, ao norte, de 

aproximadamente 20 Km da edificação da atual cidade de Guaíra. Assim, 

esta cidade não é continuidade da cidade espanhola destruída pelos 

bandeirantes, que aprisionaram grande parte e fizeram fugir o restante de sua 

população por volta de 1629. Após sua destruição, os índios sobreviventes 

passaram a se organizar novamente em aldeias como antes da chegada dos 

europeus. Ou melhor, até 1900 somente tribos nômades, os Jês, vagueavam 

nas terras abandonadas pelos guaranis, formando povoações esporádicas de 

curto tempo, levantando acampamento quando terminava a caça e as frutas 

da mata. Assim, ao invés de continuidade, a assinatura que concedeu à 

Companhia Mate Laranjeira, em 1882, o direito de explorar a região se 

assemelha mais a uma outra invasão em território Indígena
50

. 

Ames chega à conclusão de que: “(...) O atual município, praticamente, só tem relação 

com a redução Jesuística no nome herdado, ainda que reduzido e traduzido de Ciudad Real 

Del Guahyrá para Guaíraò
51

. 

A intenção ao apresentar esta problematização do discurso oficial que era 

apresentado, não é a de deslegitimar a luta indígena por terra, mas compreender que o próprio 

discurso das elites que disputam com eles, lhes forneceu as ferramentas simbólicas 

necessárias para sua luta.  

Podemos a esse respeito citar autores que, de alguma forma colaboraram com a 

formação do discurso oficial, e que hoje encampam a desmitificação do discurso frente às 

                                            
48

 Em 1999 aconteceu em Guaíra a segunda edição dos Jogos dos Povos Indígenas. Participaram 31 tribos 

indígenas, com 570 atletas, entre 14 e 20 de outubro. Em Julho de 2015 foi realizada a décima terceira edição no 

Parque indígena do Xingu em Mato Grosso. 
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 Apoiado nas leituras de “A Evolu«o do Capitalismoò de Maurice Dobb, onde o problematiza a noção de que 

as cidades medievais seriam continuidade das cidades romanas antigas. 
50

 AMES, Paulo Beato, op cit, p.11. 
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disputas com os indígenas. Na apresentação do livro de Valdir Gregory, Guaíra um mundo de 

águas e histórias, Erminio Vendrusculo
52

 escreveu a apresentação, e aponta Guaíra como 

sendo secular, continuação de Ciudad Real Del Guahyrá e terra ancenstral de índios, e que 

participou da edição do livro como consultor, proprietário de terras, hoje é uma das lideranças 

na luta contra os indígenas.  

Observa-se mudança de discurso no Plano Local de Habitação de Interesse Social 

elaborado em 2011/2012, a cronologia de Guaíra apresentada não aborda o suposto período 

das reduções do Guahyrá no histórico do município: 

1525 - Aleixo Garcia descobre as Cataratas do Iguaçu e as de 

Guaíra em sua viagem para o Peru através de ramais do Caminho 

do Peabiru. Segundo Cardoso (1960) “Alejo Garcia, español y no 

portugués segun las más modernas investigaciones, y tripulante 

que fue de una armada española”. 

1872 - Pela primeira vez aparece o nome sete quedas que é 

registrado no Tratado de Limites pós-guerra entre o Brasil e o 

Paraguai. O oeste paranaense permanece desabitado, apenas o 

visitam turistas, aventureiros e pesquisadores. 

1902 – A Empresa Mate Laranjeira estabelece-se em Guaíra, 

fazendo ali a fundação de Porto Monjoli, homenagem a um de 

seus diretores
53

 . 

A esforço hoje é em tentar provar, através de laudo antropológico, que não havia 

índios nesta região
54

. É interessante como a desqualificação da ocupação é seletiva e como os 

meios de comunicação trabalham com isto. Um dos sujeitos que atualmente faz parte da 

liderança do movimento contra os indígenas, e que colaborou no custeio dos estudos (teria 

desembolsado R$ 250 mil reais), é apresentado como um dos pioneiros da região por jornais. 

Um dos maiores fazendeiros da cidade, mas que também “invadiu” terras do Estado, e regiões 

de mata ciliar próxima ao Rio Paraná para criação de búfalos
55

, fato que grande parte da 

população tem conhecimento, mas não questiona. O “invasor é o índio, e nesse sentido 

afirma-se que o branco civilizado torna a terra produtiva e sustenta a nação”, um raciocínio 

(ou falta de raciocínio) ultrapassado que permeia as discussões.  
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Imagem I: Aldeias entre Guaíra e Terra Roxa no Paraná.  

Fonte: Rede Brasil Atual. em: http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2014/07/guaranis-do-parana-

resistem-a-preconceito-enquanto-exigem-demarcacoes-na-fronteira-com-paraguai-6739.html. 

 

Entre Guaíra e Terra Roxa existem 13 aldeias com cerca de 1500 indígenas. Em 

Guaíra, as aldeias estão distribuídas entre as áreas rurais e urbanas. Faixinha, Pedreira, 

Eletrosul, Vila Guarani são rurais, as áreas ribeirinhas próximas ao porto de balsas para 

travessia para o Paraguai e centro náutico marinas são muito ao próximas do espaço da 

cidade, em Vila Alta e entre esta e o Bairro Zeballos há outra aldeia próxima ao córrego 

Carambeí que estão dentro do espaço urbano.  

A questão de ocupação e luta por terras indígenas está longe de acabar, e também 

abre um leque enorme de problemáticas para investigação. Como exemplo, a necessidade de 

estudo sobre o processo de luta pela terra e o deslocamento de pessoas de etnia indígena para 

as aldeias e ocupações de Guaíra. E no sentido de investigar um movimento apontado em 

muitos relatos, onde surgem informações dos deslocamentos de sujeitos (que são chamados de 

“paraguaios”) para Guaíra.  

 

http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2014/07/guaranis-do-parana-resistem-a-preconceito-enquanto-exigem-demarcacoes-na-fronteira-com-paraguai-6739.html
http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2014/07/guaranis-do-parana-resistem-a-preconceito-enquanto-exigem-demarcacoes-na-fronteira-com-paraguai-6739.html
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Imagem II: Banner contra ocupações indígenas, colocado próximo ao salão da igreja Nossa 

Senhora das Navegantes. 

Fonte: Rede Brasil Atual. em: http://www.redebrasilatual.com.br/cidadania/2014/07/guaranis-do-parana-

resistem-a-preconceito-enquanto-exigem-demarcacoes-na-fronteira-com-paraguai-6739.html. 

 

Este discurso de desqualificação aplicado em sujeitos que para Guaíra migram é 

uma forma de classificar quem pertence ao espaço em disputa. Quem o utiliza reivindica a si o 

pertencimento ao espaço, e ao mesmo tempo nega o outro como agente legítimo da 

construção e pertencimento do espaço da cidade. Assim, atribuir o adjetivo classificatório 

“paraguaio” a indivíduos, tem o significado de que ele pertence a outro espaço, usufruir de 

espaço brasileiro não é seu direito, o paraguaio é o invasor. 

Além de ferramenta do discurso “ruralista” 
56

 para deslegitimar a luta por terra 

indígena, pode ser obsevado em momentos de desentendimento de algumas aldeias. Por 

exemplo, entre a Aldeia Tekohá Porã localizada em Vila Alta e a aldeia Tekohá Mirim na área 

rural da Faixinha, membros da primeira acusavam a segunda de ser constituída por 

paraguaios, depois que Tekohá Mirim recebeu uma área com cerca de 20 casas de alvenaria 
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  Por discurso “ruralista”, entendemos como a defesa das ideias de que o índio é o “invasor”, de que o 

progresso não é lugar para formas de ocupação de solo e vida que não se pautam na lógica capitalista. Como 
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informações de que a perca será de todos, que uma suposta grande invasão indígena acontecera em Guaíra, em 
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para saírem da área de reserva de Itaipu. Porém cabe lembrar que as comunidades indígenas –

como qualquer grupo social- são constituídas por sujeitos que ora se identificam no campo da 

vivência e suas lutas derivadas, ora não; e que também os indígenas não se enquadram 

necessariamente (e rigorosamente) nos marcos estabelecidos pelo modelo de Estado- Nação 

implantado na  região após a Guerra do Paraguai (1864-1870). Daí ser pouco útil (e nada 

esclarecedor) tratar cidadãos indígenas como “paraguaios”, por exemplo.  

Mesmo que a intenção do trabalho não é a análise da questão indígena 

aprofundada, vejo como necessário colocar os problemas espaciais e de moradia indígena, 

devido à importância dentro das dinâmicas do constituir-se do município de Guaíra. 

O antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, em seu artigo “No Brasil, todo mundo 

é índio, exceto quem não é” 
57

, possibilita discutir algumas ideias tanto para as questões 

rurais, quanto para as urbanas no que tange aos indígenas. Não são fórmulas prontas para se 

aplicar, mas caminhos interessantes para futuras pesquisas. Ideias que contribuem para 

entender por que sujeitos e suas famílias que saem do Paraguai rumo a Guaíra e reivindicam 

sua identidade enquanto índios. O “se tornar” índio pode ser uma estratégia elaborada por 

sujeitos pobres na busca de conquista por seu espaço e luta pela vida.  

Castro escreve em um momento (2006) que define como “explosão de 

indianidade”.  Para historicizar essa emergência, coloca-se sobre a obra algumas pontuações. 

A política encampada pela ditadura de ocupar espaços com “vazios demográficos” veio 

acompanhada de um aparato jurídico de discriminar quem era índio e quem não era. Uma 

forma de retirar da tutela do estado os sujeitos que já não apresentavam as características 

necessárias para serem reconhecidos como índios, passando a serem considerados “não 

índios” perdem as terras ocupadas e precisam se inserir dentro das relações capitalistas, 

vender mão de obra.   

 Ao mesmo tempo em que o Estado encampa a “desindinização”, grupos e pessoas que 

“estavam do lado dos índios e se preocupavam” começaram um embate com o Estado, uma 

luta por tornar a questão e intenção por parte do governo visível. O indígena segundo Castro 

era esquecido no campo das políticas sociais e somente aparecia de vez em quando como algo 

mítico e curioso, com cocares, zarabatanas, entre outras coisas que configuram o folclore. O 
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embate pela defesa das comunidades indígenas tornou visível estes sujeitos como agentes 

políticos, tendo reflexo no reconhecimento de direitos e regime especial na constituição de 

1988. 

 O que se considera um problema na questão indígena, que vem do caráter de 

possibilidade auto-intitulação dos sujeitos e comunidades, e que Castro tenta responder é: 

Quem é índio e quem não é? 

 Não há consenso por parte dos antropólogos, figuras cuja tarefa muitas vezes é de 

auxiliar as interpretações jurídicas para definir quem é índio. A resposta de Castro para a 

legitimação de quem é índio se dá por duas características: ñ(1) comunidade fundada em 

relações de parentesco ou vizinhança, e (2) quem mantém laços históricos ou culturais com 

as organizações sociais indígenas pré-colombianas”
58

.  

O primeiro quesito apontado é interessante na medida em que o autor o define: 

As relações de parentesco ou vizinhança, constitutivas da comunidade, 

incluem relações de afinidade, de filiação adotiva, de parentesco ritual ou 

religioso - quer dizer, compadrio - e, mais geralmente, se definem em termos 

das concepções dos vínculos interpessoais fundamentais próprios da 

comunidade em questão. Ou seja, em bom português, é parente quem os 

índios acham que é parente, e não quem o Instituto Oswaldo Cruz ou sei lá 

quem vai dizer que é a partir de um exame de sangue ou um teste de ADN. 

Parentesco inclui aqui a afinidade. Isso é básico, em primeiro lugar, porque 

as relações de afinidade são, em muitas culturas indígenas, transmissíveis 

inter-geracionalmente, exatamente como as relações de consangüinidade 

(falo dos sistemas de parentesco ditos "elementares"); em segundo lugar 

porque, de um modo geral, a etnologia vem mostrando que a afinidade é o 

arcabouço político e a linguagem ideológica dominante nas comunidades 

ameríndias. E por fim, porque há muitos casamentos interétnicos nos 

mundos indígenas de hoje. Como você cortaria uma família no meio quando 

o homem é branco e a mulher é índia, por exemplo? Se a comunidade acha 

que o marido é membro da comunidade, ele é índio, sem mais. No que me 

concerne, se o marido for um cidadão lituano, mas casou com a índia Potira, 

e os pais da índia Potira estão de acordo, esse lituano é índio. Assim, as 

relações de parentesco e de vizinhança incluem laços variados e, sobretudo, 

se definem em termos da atualização dos vínculos interpessoais 

fundamentais próprios da comunidade em questão. Pode não ser o sangue. 

Pode ser a comensalidade, a vizinhança; isso fica em aberto. Cada 

comunidade terá uma concepção específica do que são esses "vínculos 

interpessoais fundamentais", e são essas concepções que devem ser 

"definitivas" das comunidades, não as nossas
59

. 
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O conceito apresentado pode contribuir para a compreensão dos movimentos de 

deslocamento e identificação de comunidades que incidem em Guaíra. O conceito de 

parentesco e afinidades apresentado por Castro é abrangente, e pode transcender as 

“fronteiras” geográficas. Os grupos locais contrários à legislação e política indígena, não 

aceitam tal conceito por reivindicarem a imagem idílica que índio é o sujeito isolado no meio 

do mato que vive da caça, etc. Para os “anti-índio” tal conceito de identificação e 

pertencimento a cultura indígena é inaceitável. A utilização do adjetivo “paraguaio” neste 

contexto, é uma ferramenta, que tende a deslegitimar o sujeito ao qual o adjetivo é atribuído 

enquanto indígena. O termo “bugre” é uma forma de “desindianizar” os sujeitos com 

aparência e traços indígenas, “índio é quem esta no mato”. 

Outro ponto de observação do antropólogo é o processo chamado de “índio virando 

branco, e branco virando índio”, entendido como o processo de indígenas se desvincularem de 

seus laços culturais e se inserirem dentro da dinâmica capitalista de vida. Enquanto alguns 

sujeitos e grupos tidos como “brancos” 
60

, lutam por seu reconhecimento enquanto 

comunidades indígenas.  

As ideias lançadas por Castro apontam campos de investigação muito interessantes 

para as dinâmicas da cidade de Guaíra, visto que algumas ocupações urbanas receberam 

pessoas que viveram em aldeias. Como exemplos alguns moradores de uma ocupação 

próxima à rua Min. Gabriel Passos, ao lado do córrego Carambeí. 

Eduardo Soares Nunes, em seu artigo “Aldeias urbanas ou cidades indígenas? 

Reflexões sobre índios e cidades
61
”, abre outras portas para a compreensão das relações 

indígenas com o ambiente urbano. Sua perspectiva de observação das dinâmicas em cidades 

onde as aldeias estão situadas dentro do espaço urbano ou próximas, onde a movimentação de 

indígenas em espaço urbano é constante, apontam para algumas questões. O imaginário 

nacional a respeito do indígena “selvagem vive na natureza”, o não indígena “civilizado é 

urbano” ainda é muito forte. Este discurso pode ser percebido em Guaíra como em outros 

municípios e cidades que convivem com os conflitos entre indígenas e as forças políticas 

locais que tentam negar o índio como sujeito constitutivo dos espaços locais.  
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A resposta a este imaginária dada por Nunes é o avanço do capital sobre as culturas, 

modos de vida e a reestruturação cultural e social vinda neste processo. Muitas vezes não há 

como fugir destas transformações seja por escolha própria ou forçada. Podemos elencar entre 

estas transformações o uso de tecnologias e objetos que causa tanto espanto no “ser” 

civilizado por considerar serem tais tecnologias de seu uso exclusivo. Ainda assim existem 

aspectos de “persistências” de elementos culturais, práticas e organizações sociais indígenas, 

que podem ser entendidas como a manutenção de seus elos com sua cultura, exemplo a vida 

dentro de aldeias dentro do ambiente urbano. 

 

1.5 ABANDONO DA BARRAGEM ILHA GRANDE E OCUPAÇÃO DA ELETROSUL, 

MAIOR OCUPAÇÃO URBANA OCORRIDA EM GUAÍRA. 

Entre os casos de ocupação em Guaíra, é de importância discorrer sobre a formação do 

bairro Eletrosul, que remete a um processo complexo, que deste a expectativa de construção 

de uma barragem que significaria após o fim de Sete Quedas. Como passa também pelo 

desapontamento e a mudança do discurso a respeito do que o bairro destinado a alojar 

trabalhadores da barragem num primeiro momento, representava para o município.  

No bojo do planejamento da construção de Itaipu e suas implicações para Guaíra , em 

1978 foi divulgado um projeto visando à construção do que seria uma espécie de complexo 

que consistiria numa outra hidrelétrica, com ligação rodoferroviária entre Guaíra e Mundo 

Novo, ligando o Paraná ao Mato Grosso do Sul. Com principal destaque à construção de uma 

usina pela empresa Eletrosul, a hidrelétrica Ilha Grande. Esta obra só seria possível, de acordo 

com o projeto, após a formação do lago de Itaipu, o que mais aparenta ter sido uma estratégia 

de acomodação de tensões geradas pela perda então eminente das Sete Quedas. O reservatório 

para essa usina alagaria cerca de 3.270 km² de terras. 734 km² estas terras seriam do Paraná, 

1.130 km² no Mato Grosso do Sul, 46 km² em São Paulo, 1.360 km² referentes à área de calha 

do rio e ilhas fluviais. A capacidade prevista seria de 14.000 MW, chegando a gerar 

anualmente 9.600 GWH
62

. 

As obras dedicadas à hidrelétrica tiveram início na década de 1980, mas nunca 

chegaram a ser concluídas. Em 1995, depois de muitos debates e expectativas sociais 
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constituídas, foi oficializada a desistência e seu cancelamento. Embora a construção da 

hidrelétrica não tenha ocorrido, a empresa Eletrosul chegou a edificar 108.632,45 m², 

principalmente na forma de casas. Por sua vez, a Vila Eletrosul teve início também nesse 

período para oferecer moradia aos trabalhadores envolvidos na construção da Usina 

Hidrelétrica de Ilha Grande no rio Paraná. A concretização de Ilha Grande era tida como 

forma de gerar grande expansão econômica e urbana para Guaíra, visto que era esperado, pelo 

menos o que foi divulgado, trazia um incremento de 40 mil habitantes à cidade.  

Nessa fase inicial, chegaram a ser empregados aproximadamente 850 trabalhadores. 

No bairro foram construídas 891 moradias, uma escola, uma igreja, um ambulatório, um 

refeitório, um alojamento para solteiros, rede de água e esgoto, entre outros melhoramentos. 

No primeiro momento, o bairro teria condições de dar uma vida “digna” aos trabalhadores 

barrageiros.  

Enquanto se apresentava como iminente a construção da usina hidrelétrica, a imagem 

da Vila Eletrosul era a de colaboradora para o “progresso” de Guaíra
63

.  

Segundo José Flávio Marques da Silva, o Plano Diretor de 1980 foi elaborado visando 

transformações na cidade devidas exatamente à construção da barragem e introdução de 

Guaíra no projeto da Ferroeste. O poder público local teria assumido a responsabilidade de 

arcar com as transformações espaciais necessárias para planejar a ampliação estrutural e os 

serviços necessários para o aumento populacional previsto. De 30 mil habitantes o número 

seria multiplicado por quatro, estimando-se 120 mil habitantes
64

. 

Mas conforme foi ocorrendo a desistência e o surgimento de desemprego dos 

funcionários, a imagem começou a se modificar. A inviabilidade da construção da 

Hidrelétrica de Ilha Grande se deu devido a uma série de motivos como danos ambientais, 

pois até no Estado de São Paulo terras seriam alagadas, o que significaria mais 

desapropriações em diversos municípios.  Como consequência uma quantidade significativa 

de ilhas do Rio Paraná seria alagada.  E também com a falta de recursos disponíveis no pós 

“milagre” econômico, a construção foi constantemente sendo adiada.  
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 No início dos anos de 1990, ondas de ocupações passam a ocorrer nas casas 

desocupadas da vila operária, incentivadas por figuras políticas que em troca esperavam votos 

para sua reeleição como vereadores.   

 As residências construídas pela Eletrosul eram de madeira e cobertura metálica, fáceis 

de serem construídas e desconstruídas conforme a necessidade da empresa. Ou seja, eram 

casas que provisoriamente eram construídas no período em que estivessem desenvolvendo 

alguma obra, e que depois eram removidas e levadas pela empresa para outra localidade onde 

se construiria uma nova hidrelétrica. As casas que se fixaram em Guaíra vieram de Santa 

Catarina, após o término de uma outra hidrelétrica. 

 No final dos anos de 1980 e início de 1990, a empresa Eletrosul já não estava mais em 

Guaíra, mas ainda não havia retirado suas casas. Entre elas, algumas se encontravam 

ocupadas por operários que não seguiram caminho com a empresa, outras, em grande parte se 

encontravam vazias. O discurso de que a cidade foi lograda mais uma vez, legitimava as 

ocupações. 

 As ocupações geraram um impasse entre Eletrosul e a prefeitura, terminando com um 

acordo em que prefeitura assumiu pagar para a empresa as casas ocupadas. Para a prefeitura 

caberia receber na forma de parcelamento o valor das residências aos moradores. 

 Atualmente, a Vila Eletrosul recebe a imagem de um dos bairros mais violentos de 

Guaíra. É uma região periférica localizada em torno de cinco quilômetros do centro urbano. 

Para chegar ao bairro, moradores passam por longas ruas desertas, cercadas por áreas 

desocupadas. Além disto, é próxima ao rio Paraná o que possibilita atividades como tráfico e 

contrabando.  

 Posto o caso deste processo de ocupação vale lembrar que devido às delimitações 

deste trabalho, as discussões sobre a constituição do bairro Eletrosul foram superficiais. A 

intenção ao elencar este processo de ocupação é discutir as formas como as ocupações 

constituíram também o espaço urbano de Guaíra. E o pecado cometido ao abordar de forma 

ligeira é que se pode criar uma visão uniforme, visto que as subjetividades com suas 

representações, interesses, escolhas dos sujeitos envolvidos são deixadas de lado.  

 A vila Eletrosul não difere de outros territórios. Sofre um processo constante de 

construir e reconstruir tanto o espaço físico quanto as vivencias, tensões e disputas. Ainda 

hoje o direito à moradia perpassa parte destas tensões, e tomam forma na ocupação de lotes 
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públicos do município, ou na ocupação de propriedades rurais sejam públicas ou privadas. 

Esta última forma esta ligada a luta por parte de grupos indígenas que nos últimos anos 

migram para Guaíra reivindicando seu espaço. 
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CAPÍTULO 2: EXPERIÊNCIAS DE MORADORES NA OCUPAÇÃO E 

REITEGRAÇÃO DE POSSE NO BAIRRO VILA ALTA EM GUAÍRA/PR EM 2012. 

As ocupações representaram parte considerável da produção do espaço, no processo de 

constituição da cidade de Guaíra. Mas nem todas as ocupações tiveram sucesso. 

No dia 22 de maio de 2012, no bairro Vila Alta, em Guaíra, foi efetivado o despejo por 

ordem judicial, de cerca de 40 famílias que ocuparam um terreno pertencente à prefeitura do 

município de Guaíra. A ocupação teria tido início havia pouco mais de 10 meses antes do 

despejo, ainda no ano de 2011. As casas construídas pelos ocupantes foram demolidas por 

uma retroescavadeira, simultaneamente ao processo de despejo.  

   A área de aproximadamente 96,280m², era até meados da década de 1990 utilizada 

como um depósito de lixo do município. 

 O episódio chamou a atenção pelo número de policiais envolvidos, cerca de 250. 

Após o despejo, algumas famílias conseguiram abrigo com parentes ou amigos, outras foram 

abrigadas pela Secretaria Municipal de Ação Social em um barracão no Centro Náutico 

Marinas
65

, onde anualmente ocorre a Festa das Nações. Ali ficaram alojados por 68 dias. 

 Após pouco mais de dois meses no abrigo provisório, as famílias que ali estavam 

entraram em acordo com o município, quando ficou decidido que casas seriam alugadas e 

custeadas pela prefeitura para abrigá-las. Porém, o tempo de auxílio às famílias foi de apenas 

um ano, no programa de Aluguel Social
66

.  

Em 2015 havia apenas três famílias que ainda se encontravam residindo em casas 

alugadas pela prefeitura. Essa informação foi dada por uma assistente social, que não explicou 

muito a respeito. Muitas famílias foram embora, algumas seguiram rumo para o Paraguai, 

outras para o Estado de Mato Grosso do Sul, algumas seguiram para a cidade de Marechal 

Cândido Rondon. Entre as famílias que residem na cidade, as que conseguimos contato, 

vivem de aluguel em bairros periféricos ou na forma de coabitação familiar. 
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 Nosso interesse é levantar algumas questões sobre a as experiências pertinentes aos 

sujeitos envolvidos nesse processo. 

Vila Alta é um bairro constituído em grande medida por trabalhadores, localizado em 

uma área entre os limites do espaço urbano com o rural do município de Guaíra. É 

historicamente um dos bairros estigmatizados de Guaíra, marcado pela violência nos 

periódicos locais, como sendo abrigo de bandidos e traficantes.  

O bairro é também chamado de “Mutirão”, pela quantidade de casas da COHAPAR 

que configura seu espaço. Ao contrário do que possa parecer, o termo “Mutirão”, que pode ser 

usado para evocar união, neste caso adquiriu sentido pejorativo com o tempo, foi construído o 

imaginário de refúgio de marginais. Porém o avanço da especulação no espaço de Vila Alta 

vem quebrando este sentido, na medida em que casas novas vêm sendo construídas e também 

tomando o lugar das antigas. Também ocorre em meio a este processo, a mudança dos sujeitos 

moradores do bairro. Trabalhadores de baixa renda vão dando lugar a outros de melhor 

situação financeira. 

 Vila Alta, possuí em seu espaço um posto de saúde, uma escola municipal com ensino 

fundamental de séries iniciais (o bairro também tem proximidade com o colégio estadual 

Jardim Zeballos de Ensino Fundamental de anos finais e Médio). Também vem construindo 

uma creche atualmente. O Asilo municipal se encontra na entrada do bairro. Conta com 

alguns mercados e mercearias, há um Centro comunitário com campo de futebol para a 

comunidade, onde são desenvolvidas festividades e encontros e algumas igrejas Pentecostais. 

Citamos estes elementos por acreditarmos ser de importância para o cotidiano das pessoas, 

suprindo necessidades e sendo espaços onde se desenvolvem relações sociais e 

compartilhamento de experiências. São recursos que pesam na escolha do local de moradia.  

Em meados da década de 1980, começaram a ser construídas casas pela COHAPAR 

para atender famílias de baixa renda do município. Assim, Vila Alta teria começado a tomar 

forma. Grande parte das casas do bairro teria sido construída por meio de programas 

habitacionais, segundo Paulo Beato Ames, em entrevista: 

A Vila Alta possui atualmente, a crédito, umas 600 casa populares, estilo 

COHAPAR. A primeira e segunda remessa foram construídas em meados da 

década de 1980, com incentivo da prefeitura. A COHAPAR, em 1994, 

construía a terceira etapa
67

. 
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Imagem III: Área do bairro Vila Alta e ocupações nas regiões próximas. 

 
Fonte: Google Earth.  Imagem de 2013, coletada em agosto de 2015.                  Adaptação: Cristian A. A. Claro. 

  

Através de uma imagem coletada do programa Google Earth, elaboramos um 

mapeamento referente ao espaço de Vila Alta e áreas vizinhas, com alguns apontamentos de 

locais de ocupação. Delimitado pela cor rosa, esta o espaço de Vila Alta, marcado pelo 

número 1. A cor vermelha corresponde à área da aldeia Tekoha Porã, o espaço marcado com 

o número 2 corresponde à primeira etapa da ocupação indígena, Também em vermelho e 

marcado pelo número 3 constitui a segunda etapa da ocupação indígena, que ocorreu em 

meados de 2011. A área marcada de cor verde e com o número 4 é o local onde ocorreu a 

ocupação e reintegração de posse em desfavor dos moradores investigados. A área em cor 

laranja, com o número 5 é uma antiga área ocupada por um ex-vereador do município, e 

também candidato em 2012, onde mora desde inicio da década de 1990, e que não foi 

questionada. A área azul, de número 6, abrigava algumas famílias indígenas desde meados 

de1960, e na década de 1990 pessoas não indígenas começaram a ocupar também a área, 

empurrando os primeiros para a beira do córrego Carambeí.  Com a chegada de alguns 

parentes e ex-integrantes da aldeia Tekoha Porã, fundaram a aldeia Tekoha Karumbeí, que 

corresponde à área de cor amarela, com o número 7. 
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Em muitos dos lotes de Vila Alta, fronteiriços a área de ocupação indígena Tekoha 

Porã, que na imagem aparecem vazios, já foram ou estão sendo construídas casas, que não 

foram captadas na imagem do programa Google Earth. 

 Ainda referente à como teria se dado a formação de Vila Alta, Ames também dá 

informações sobre o histórico da localidade onde ocorreu a ocupação dentro do bairro. 

Algumas informações são importantes, pois estão ligadas a motivos alegados para a 

desocupação da área. A ocupação se deu em um local onde em meados das décadas de 1980 e 

1990 existiu um depósito de lixo a céu aberto, usado pela prefeitura para dar fim aos dejetos 

coletados na área urbana de Guaíra. Os gases acumulados no território, que teria sido mal 

aterrado, quando o terreno foi ocupado, poderia representar risco à vida dos moradores: 

Se não me falha memória, o oleiro Evaldo Jose Ames, proprietário das terras 

onde se encontra hoje o asilo, parte das casas do cohapar e antigo lixão, 

morreu em 1976. Não possuía filhos, e seus irmãos, herdeiros, venderam as 

terras pra prefeitura municipal. Ainda no fim dos anos 80, a prefeitura 

retirou centenas e centenas de caminhões de terras, pra obras do município. 

Na parte norte ficou uma grande cratera, em forma de ferradura. Em um 

segundo momento passou a ser utilizado como deposito de lixos. Restos de 

construções, galhos de podas de arvores e principalmente lixos domésticos 

tinham [como] destinos aquela crátera. Havia uma mistura de mau cheiro e 

fumaça permanente. Pessoas que sobreviviam da reciclagem e restos de 

comida ateavam fogo naquilo que acreditavam que deveria ser queimado. 

Quando o lixão foi transferido, ouvi falar que os detritos que restavam foram 

cobertos por uma fina camada de terra. Cresceu uma gramínea, que foi 

aproveitada por um criador de vacum deixando ali pastar seu gado
68

. 

  

  

2.1 O PROCESSO DE OCUPAÇÃO DENTRO DO BAIRRO VILA ALTA. 

No dia 08 de julho de 2011 um grupo de pessoas que ia aumentando gradualmente, 

começou a ocupar esta área que havia um dia sido o “lixão”. Muitos dos ocupantes iniciais 

eram do próprio bairro, e conheciam o histórico do território que foi ocupado. Sabendo ou não 

dos riscos de se estabelecer no local, havia uma lógica para a ação de “invadir” a propriedade 

do município.  

As motivações pessoais dos sujeitos que participaram da ocupação foram diversas, 

porém varias coincidiam na questão da falta de moradia. Entre os depoentes, Seu Tião, 

morador de Guaíra há 18 anos, participou da ocupação com a intenção de conquistar um 

espaço não para si, mas para o genro e a filha que junto de três filhos, viviam (e ainda vivem) 
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junto com ele, sua esposa e mais o filho caçula em uma pequena casa, modelo COHAPAR. 

Essa situação permaneceu após a reintegração e perdura até hoje, pois pagar aluguel afetaria 

significativamente a renda mensal da familiar da filha, que tem o genro de seu Tião, que 

trabalha como servente, como principal provedor do lar. Para Seu Tião, a família de sua filha 

precisava de um espaço próprio, um lugar de privacidade e autonomia, ter uma moradia 

implicaria em valores importantes para o viver em sociedade e em família. Segundo seu Tião: 

(...) se a pessoa tiver um cantinho ali, ele vai arrumando, porque hoje o que a 

pessoa precisa é duma propriedade dele, é duma liberdade que ele tem ali, 

seu cantinho pra ele fala “aqui esse cantinho é meu, aqui eu posso fazer o 

que eu quero”, porque você dentro na casa dos outros você não tem 

autoridade nenhuma, ainda que é o seu genro, que é a sua nora mas não tem 

autoridade a casa é sua, a casa é sua não tem deles chegarem e falar assim: ” 

não, aqui eu mando”, não tem, sabe então é difícil.
69

 

 

A dificuldade central da resolução do problema de se conseguir uma casa própria 

perpassaria pelo alto valor dos lotes dentro do município de Guaíra. No capítulo anterior 

tratamos de levantar alguns pontos para discussão sobre o desenvolvimento urbano, no 

quesito construção civil, onde a especulação havia (e vem) avançando sobre áreas periféricas, 

destacam-se bairros onde muitos trabalhadores residiam por meio de aluguel, e que sofreram 

significativos aumentos com a valorização das áreas. 

Outro depoente, Chicão, morador de muitos anos em Vila Alta, trabalha como 

mecânico de bicicletas na casa onde mora no bairro Vila Alta. Possuía motivações 

semelhantes às de Seu Tião, o preço dos lotes seria o ponto crucial do impasse de se construir 

moradia em Guaíra, devido aos altos valores exigidos. Em sua visão, para a classe 

trabalhadora o principal problema não seria o processo de construção da casa em si, pois o 

trabalhador iria desenvolvendo sua moradia com base na sua situação econômica, aos poucos, 

junta-se algum dinheiro, parcelando o pagamento do material adquirido, ele mesmo 

trabalhando e construindo a casa. O sentido da ocupação, para Chicão, não era nem ganhar 

uma casa pronta exatamente, mas pelo menos um terreno para criar as condições de moradia. 

 Porque, nois guairense, hoje, nois num estamos precisando de uma casa, a 

dificuldade do guairense hoje é ter um pedacinho de terra, aquele pedaço de 

terra digna dele, pra ele construir a casinha dele, porque construir não é 

difícil, construir, hoje as lojas ajudam muito, agora, comprar o pedacinho de 

terra , essa é a maior dificuldade do brasileiro, do guairense. Aqui, agora se o 

prefeito fosse digno e desse, falar “oh vou separar três alqueires de terras 

aqui pra vocês, e falasse, esse aqui é seu, e constrói aqui no seu local e aqui 

vai dar certo pra você”, é só isso que o guairense quer, ele não quer casa, 
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guairense não quer arroz, guairense não quer feijão, ele não tem condições 

de comprar terra pra ele ter a moradia digna dele, ele não tem, ele não tem! 

Agora condições pra construir nem que seja umas tábuas batidas isso ele 

tem, isso ele tem! isso ele tem agora a terra não, o dinheiro de uma terra 

hoje, vamos colocar, o terreno custa 60 mil reais, 45, você comprar barato, 

se ele tiver um pedacinho de terra dele ele constrói ali com 10 mil, 10 mil eu 

garanto que ele tem, nem que seja na prestação mas ele tá morando em cima 

do que é dele, digno! tá morando em cima da propriedade dele ali, ali ele 

sabe que ninguém vai tirar ele.
70

 

 

 

Em termos espaciais, pode-se dizer que Guaíra não teria problemas com falta de 

terrenos disponíveis para urbanização, fazer conjuntos habitacionais. Áreas pertencentes à 

prefeitura municipal e desocupadas são e eram conhecidas. Em conversas com Seu Tião, a 

noção de que áreas não estavam cumprindo com seu papel social estava evidente. O mesmo 

nos deu informações também de que souberam na época que a prefeitura tinha dinheiro em 

caixa referente a royalties recebidos de Itaipu para desenvolver programas habitacionais. 

Ao lidar com as narrativas cedidas pelos depoentes, é importante pontuar que não 

pensamos essas como um testemunho da realidade em si. Algumas questões levantadas por 

Roger Chartier
71

 contribuem para pensarmos as narrativas dentro da noção de representação. 

As representações seriam construções de sentidos elaboradas sobre a realidade, para sua 

explicação. Assim, o que entendemos por realidade, é permeada por múltiplos sentidos. 

Entende-se então, que os discursos não são “neutros”, correspondem ao tempo e espaço 

vivido atribuindo significados, justificando escolhas e condutas, legitimando a posição de um 

individuo ou grupo. Assim, o próprio campo das representações é um lugar de disputa. 

Segundo Chartier; 

As lutas de representações têm tanta importância como as lutas econômicas 

para compreender os mecanismos pelos quais um grupo impõe, ou tenta 

impor, a sua concepção de mundo social, os valores que são seus, e o seu 

domínio. Ocupar-se dos conflitos de classificações ou de delimitações não é, 

portanto, afastar-se do social – como julgou durante muito tempo uma 

história de vistas demasiadas curtas -, muito pelo contrário, consiste em 

localizar os pontos de afrontamento tanto mais decisivos quanto menos 

imediatamente materiais
72

. 

 

A princípio, seria estratégica a ocupação no terreno municipal em Vila Alta, pelo 

menos para parte dos ocupantes. O que se pretendia era burlar a burocracia e demora na 
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efetivação dos programas habitacionais encampados pela prefeitura, forçando uma negociação 

com o poder municipal para subsidiar moradias em troca da desocupação do local. A 

expressão inicial da ocupação daquele território seria servir como moeda de troca e conseguir 

moradias subsidiadas pela prefeitura.  Segundo Eloir, que era morador de Guaíra há 30 anos, e 

que morou pagando aluguel durante boa parte de sua vida: 

Tipo assim no começo, vamos tá aqui, vamos! Vamos tá aqui para nos 

ganharmos um outro pedacinho de terra mais pra frente, Entendeu? Que ali 

era tudo família que num tinha casa, num tem onde morar, pagava aluguel, 

era tudo família assim, e ai foi vendo, foi mexendo, o pessoal falou:- "Ah, 

vamos construir que aqui é nosso lar", e ai foi o que aconteceu
73

. 

 

A organização da ocupação teria se dado no “boca a boca”, inicialmente através de 

conversas entre conhecidos, e que teriam tomado maiores proporções conforme as conversas 

iam se estendendo no “vai e vem” cotidiano a outras pessoas que tinham interesses em 

adquirir um espaço. 

 Dentro do próprio bairro haveria famílias ameaçadas de despejo por não conseguirem 

pagar o aluguel, e que não teriam aonde ir. Este fator teria pesado na decisão de entrar na área. 

Segundo Chicão: 

Oito família, tava sendo despejada na rua. Agora nois vendo tudo esse 

sofrimento, nois vendo tudo esse sofrimento ai, ai foi onde nois entramos 

para fazer alguma coisa pelo povo, que ninguém quer ver ninguém jogado na 

rua, agora a não ser os vereadores, os prefeitos por eles ta tudo certo porque 

eles ta morando na casa deles, eles não tão vendo o sofrimento dos outros.
74

 

 

A entrada dos moradores deveria passar despercebida em suas primeiras ações, por 

isso optaram por entrar na área durante a noite. Esse seria o momento em que haveria menores 

chances da ocupação ser reprimida.   

Após a entrada, o cenário que se podia observar nos primeiros dias de ocupação, era de 

várias barraquinhas de lona sendo erguidas, pessoas carpindo ou roçando o mato em excesso. 

Alguns definindo onde seriam as ruas e o que seriam lotes. Algumas pessoas observavam toda 

a movimentação e conversando sobre suas impressões com outros, faziam as noticias de que 

uma “invasão” estava sendo realizada em Vila Alta se propagar. Paulo Beato Ames teria 

observado as ações iniciais da ocupação: 
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Eu me lembro bem do dia da ocupação. Dezenas de pessoas com estacas, 

marretas, mediam e marcavam onde deveria ser seu lote e onde deveria ser a 

rua pública. Os ocupantes eram assistidos por parte dos moradores do bairro 

vizinho. Depois de estaqueados, utilizaram uma fita preta e amarela, dessas 

que autoridades de transito isolam locais, pra circular ruas e lotes. Ainda no 

primeiro dia já se via barracas de lona preta montadas e barracos de madeira 

sendo construído. Meses depois, a maioria optou por tijolos, e algumas casas 

se destacavam pela beleza entre as demais. Até o dia da reintegração, sabia 

pouco sobre os ocupantes. Ouvi apenas falar que tinha brasiguaios
75

 e 

antigos moradores da Vila Alta
76

. 

 

Após erguer os barracos, houve a necessidade de fornecimento de água e eletricidade 

para elaboração de melhores condições e uso para as necessidades cotidianas. Para o 

problema da eletricidade fizeram um ”gato” em um poste de luz. A questão da água foi 

solucionada com um encanamento que foi ligado à casa de Chicão, que teria consultado 

previamente a Sanepar (Companhia de saneamento do Paraná) se haveria algum problema, 

pois a água fornecida seria paga, e a companhia teria dado resposta positiva. 

(...) eles falou que a partir da hora que a água tiver dentro do meu, ou que 

seja, dentro do meu ou no seu terreno você pode bombear água até no 

prédio, mesmo que seja uma distancia de quase dois ou três quilômetros. O 

negocio deles era receber
77

. 

 

 

Sobre o processo inicial de fixação na área, estrutura e dia a dia, segundo Eloir: 

Começou como um acampamento, de lona, tudo barraquinho de lona, e as 

família tudo em baixo, fogãozinho a lenha, ali no chão mesmo a comida, e 

fomos indo daquele jeito, ai vimos que já estava há tempo ali, ai o pessoal 

foi construindo, cada um começou construir suas casas
78

. 

  

As limitações por parte dos ocupantes de desenvolver a infraestrutura necessária para 

criar condições dignas de moradia em uma localidade (tais como ruas asfaltadas, iluminação, 

água encanada, saneamento básico, etc) não eram ignoradas. Reconheciam no poder público, 

a função de ser o agente qualificado para encampar tal processo. A ocupação realizada 

naquela área seria provisória, forma de se abrir um canal de diálogo para um possível 

loteamento em outro local do município.  

É porque num conjunto habitacional ai, você sabe que tem que ter rua, tem 

que ter luz, então tem que ser tudo mapeado e como é que a pessoa vai pegar 
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um lote só e mapear ele fazer rua? Então não tem, então tem que fazer uma 

quadra, pra fazer a quadra na prefeitura tem condições de fazer isso ai, pegar 

aquela quadra mapear, fazer rua, ver o lugar de luz, saneamento para passar 

água, tudo e daí já, ali “ta aqui”; aqui é o seu lote próprio, pegou o lote ali já, 

já é um adianto danado ai a pessoa já faz ali um barraquinho e daquele 

barraquinho vai construindo, agora geralmente existe muitos que nem eu to 

falando ele vai chegar dizendo que precisa mas bem no final não precisa 

nada, mas é numa hora dessas que eles tem que olhar e ver se a pessoa 

provar que não tem ele vai levar agora se provar, se ele tiver alguma coisa 

nem que não seja no nome dele, mas as vezes ta no nome da mulher, as 

vezes esta no nome do filho, então não é por ai não; tem que provar se você 

tem! Não tenho, então vamos averiguar bem ai sim você vai levar.
79

 

 

As questões levantadas por Seu Tião quanto ao que representa o papel do poder 

público para quem mora na condição de ocupação, já foram observadas por Raquel Rolnik em 

seu livro O que é cidade
80

. Para a autora ao conseguir um espaço de forma alternativa, que 

fuja ao padrão “legal” de aquisição, o sujeito passa a ser estigmatizado e visto na condição de 

“não cidadão”. Mas o Estado quando reconhece esses sujeitos na condição de cidadãos, torna-

os “merecedores” de infraestrutura, equipamentos públicos e habitação digna
81

. Abre-se então 

uma brecha para reivindicações, surgindo possibilidades de legalização ou de casas 

subsidiadas a preços acessíveis. 

Com o tempo, teriam surgido muitos conflitos entre os ocupantes. Visto que muitos 

dos sujeitos envolvidos agiram por interesses individuais e imediatos.  A ideia de um 

movimento unido e solidário nem sempre condiz com a realidade. Mas como observou Emilio 

González, os conflitos não são somente baseados no antagonismo de classes sociais, eles são 

travados dentro da própria classe trabalhadora, por sujeitos que compartilham o mesmo 

espaço, que projetam expectativas e interesses distintos de permanência, ou não, no espaço 

ocupado, e o uso deste. Seria em meio a estas relações complexas que elementos como 

valores e identidades vão se construindo estabelecendo entre os sujeitos
82

. 

Fizemos constatações de algumas questões pertinentes a alguns conflitos que teriam 

surgido entre os moradores. Um deles estaria ligado à venda dos lotes ocupados. 
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2.2 A COMERCIALIZAÇÃO DOS LOTES POR OCUPANTES. 

Uma das dificuldades de articular os moradores ocupantes, surgida após a fixação no 

local e construção de barracos, era lidar com pessoas que se “infiltraram” com interesse de 

comercializar os terrenos. Seu Tião reconhece que essas ações de sujeitos que “iam pelo 

errado”, em seu julgamento, e com o tempo prejudicaram o coletivo, isso principalmente após 

se tornar de conhecimento do poder público que existiam negociações de terrenos sendo 

registradas em cartório. Mas o enfrentamento dessa prática entre os ocupantes poderia vir a 

ser complicado, podendo oferecer riscos: 

E nois não podia fazer nada, porque vamos supor assim, se nois fossemos 

entrar assim, no caso de impedir os caras de fazer aquilo podia sair até 

morte, que esses caras ai, tipo assim eles não estavam pelo certo, eles 

estavam pelo errado que desde a hora que eles pegou e vendeu, estavam 

fazendo coisa errada, estavam fazendo coisa errada e não estavam fazendo o 

certo, então se a gente fosse impedir eles de fazer aquilo ali, eles iam falar 

“quem é você?”.
83

 

 

Para Tião, semelhante ao que ocorre com outros grupos e movimentos sociais, houve 

generalização destas ações consideradas imorais, que vieram a prejudicar o coletivo. Isso se 

daria também pela falta de ação dos órgãos públicos no sentido de coibir essas ações, visto 

que os ocupantes reconheciam legitimidade nessas instituições tanto para investigar a 

realidade socioeconômica dos integrantes como para tomar as providencias cabíveis contra 

ações indevidas.  

(...) agora, tipo assim autoridade sim podia chegar, quem nem o irmão Chico 

ta falando ai, por causa de dois, três os outros pagou ai... trinta perdeu, trinta 

sofreu, mas só por causa de dois, três é a mesma coisa duma fruta estragada 

dentro de uma caixa de fruta boa, põe um tomate podre dentro de uma caixa 

de tomate bom, vai estragar tudo a caixa e foi o que aqueles caras fizeram.
84

 

 

 Estas falas de Tião nos revelam algumas observações e criticas pertinente a algumas 

representações acadêmicas formadas, quando um grupo ou movimento social é o objeto de 

pesquisa. Muitas das análises feitas a respeito de movimentos sociais são ligadas a 

“estereótipos”, seja para defender a causa, ou condená-la, e são incapazes de para 

compreender a experiência e o desenrolar de um processo histórico. Muitas vezes se prendem 
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à aplicação de conceitos para descrever o objeto, adequando, moldando as fontes a estes 

conceitos.  E muitas vezes tais “fórmulas” não se aplicam necessariamente à realidade
85

. 

Dentro destas óticas, o lado que defende a causa de um movimento parte de uma visão 

idílica, de que dentro dele somente há união, o pensamento e a organização visando ao bem 

coletivo, relações solidárias, etc. Já do lado que contesta o movimento, se argumenta que são 

movimentos onde o vandalismo faz parte da ordem do dia, que são prejudiciais ao “cidadão 

de bem” que é trabalhador e “ordeiro”. 

Partimos de uma perspectiva que se identifica com a classe trabalhadora. Esse 

questionamento quanto à pesquisa e o uso de conceitos (mais próximos do abstrato que da 

realidade) é uma forma de “autocrítica” acadêmica, não uma tentativa de deslegitimar as lutas 

de grupos sociais por espaço, direitos, reconhecimento, uma vida digna. Compactuamos com 

o direito à cidade de sujeitos da classe trabalhadora, acreditamos que a causa dos moradores 

ocupantes de Vila Alta seja legítima. Porém, se buscamos compreender historicamente o 

processo, a experiência de vida e luta e as relações sociais desenvolvidas por sujeitos tecendo 

suas histórias, temos que ter presente que a pesquisa não deve ocultar de/em sua narrativa as 

questões relacionadas ao movimento e seus integrantes que entram, durante a pesquisa, em 

contradição com o estereótipo evocado em perspectivas de “defesa” das organizações 

populares e da classe trabalhadora.  

Vemos essa questão como pertinente à fidelidade com a veracidade da pesquisa, não 

no sentido de expor o processo histórico pesquisado como o passado “verdadeiro”. Pelo 

contrário, compreendemos que a história sempre será fragmentada, e uma pesquisa só pode 

nos dar noções de um pedacinho deste passado. A “verdade”, ou ser verdadeiro, é referente às 

questões, problemas, e outros elementos surgidos com as investigações realizadas, que 

julgamos não contribuir para o conhecimento quando ocultos, transformando a narrativa 

histórica da pesquisa somente em um mecanismo de defesa de um grupo ou movimento.  

Ao abordar questões como a venda de lotes por parte de ocupantes, não buscamos 

questionar a legitimidade da reivindicação do movimento e necessidade dos sujeitos, mas 
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compreender essa prática e suas motivações como constitutivas da realidade. Afinal, um lote 

pode ter sido repassado para outra pessoa tendo como motivação conseguir dinheiro para 

suprir necessidades imediatas, como um tratamento médico. Como pode ocorrer de uma 

pessoa se inserir no movimento por achar vantajoso, e depois de fixar uma posse, vender o 

bem conquistado. A intenção não está em condenar, mas compreender. 

Por algumas pessoas terem negociado seus terreno, a luta pelo espaço e moradia de 

outros tiveram início ou continuidade na ocupação de Vila Alta. Em um destes casos, um de 

nossos entrevistados, Sérgio, trocou um carro pelo terreno na ocupação, e passou a ser uma 

das lideranças entre os moradores ocupantes com o tempo;  

Cristian: Você comprou o lote lá  Serjão?  

Sérgio: Não, eu... na verdade eu...  eu tinha um carro e negociei com um 

rapaz, que o rapaz  queria ir embora, dai eu peguei e... poxa, já que eu não 

tenho um lar, eu vou fazer aqui meu lar. Ai eu dei o carro pra ele, tava no 

meu nome, tudo certo, e comecei trabalhar e pegar o material da minha 

empresa. Meu patrão concedeu pra mim ir pagando parcelado e fui 

fazendo
86

.   
 

Podemos perceber que a prática da comercialização de lotes da ocupação foi 

complexa, ao mesmo tempo em que teria sido motivo de desaprovação da causa, serviu como 

modo de aquisição de lote e possibilidades de realizações de outros trabalhadores na luta por 

habitação.  

A experiência de Paulo Beato Ames, que trabalhou na reintegração de posse, 

possibilitou conversações com moradores de Vila Alta que colocavam suas impressões sobre 

o processo de ocupação e sua constituição.  

Entre moradores que eram solidários e contrários a ocupação, muitos confidenciaram 

informações a Paulo por conhecer o bairro e ter sido morador ali durante muitos anos. Relatos 

sobre práticas condenadas como imorais pelos moradores do bairro surgiam enquanto 

observavam a ação da policia. A questão da venda de lotes apareceu, como conta Paulo: 

Mais tarde chegou todo inquieto e sorriso amarelo; era o goleiro do time do 

bairro. Escutei ele confessando ao soldado Balastrelli que quando ouviu falar 

em despejo, veio correndo ao local para tumultuar, mas vendo tantos 

policiais juntos, desistiu. A fama de briguento do atleta amador corre o 

município todo. Assim que o mesmo deixou o local, um morador disse pra 

mim: - Esse cara demarcou uns 3 lotes pra ele. Dizem que já trocou um por 
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uma televisão e uns trocados! - Sempre tem aqueles que denigrem qualquer 

tipo de movimento - pensei
87

. 

 

Embora Paulo tenha reconhecido que as ações de um indivíduo não expressam a 

totalidade de interesses envolvidos, para outros observadores isso influenciava na 

representação a respeito dos ocupantes. Na visão de Seu Tião teria sido motivo para a 

legitimidade da ocupação entrar em descrédito com o poder público; 

(...) nois entramos com aquele propósito, não de fazer vandalismo nada não, 

só que aconteceu, aconteceu umas coisas ai que a prefeitura descobriu e não 

gostou, e eles ta certo, porque se a pessoa não tem, não tem! e tem que 

provar que não tem, agora se a pessoa tinha e veio pra cá pra fazer 

vandalismo... Tava certo a prefeitura de recorrer.
88

 

 

 As dificuldades devido à inexperiência em lidar com questões de organização, 

jurídicas, negociações, etc; teria levado as lideranças da base a buscar auxílio com um 

movimento de maior expressão e experiência, o MNLM (Movimento Nacional de Luta por 

Moradia) de Cascavel/PR. O acesso ao movimento se deu por intermédio de um candidato a 

vereador da época, Emanoel Barreto, que teria se tornado o porta voz dos moradores nas 

negociações com a prefeitura e o representante do MNLM diante dos moradores. 

 

2.3 AS RELAÇÕES ENTRE VEREADORES, FIGURAS POLITICAS, MNLM E OS 

MORADORES:  

 Com a efetivação da ocupação, a área seria constantemente visitada por figuras 

políticas do cenário local, alguns na função de vereador, outros funcionários de cargos 

comissionados ligados ao prefeito, e também alguns aspirando a serem eleitos vereadores.  

Visto que o ano de 2012 seria ano de eleições municipais, tentar conquistar votos dos 

ocupantes fazia parte da “politicagem”. 

 O principal foco de nossa atenção, quanto ao que teria sido o “vai e vem” destas 

pessoas com certo peso político, foram as representações geradas entre os ocupantes.  

 As narrativas não nos contam quem foram os vereadores tanto de situação, quanto de 

oposição ao prefeito da época, Manoel Kuba (PP- Partido Progressista), que se relacionavam 

com os moradores. Alguns segundo Seu Tião davam apoio aos moradores, ao menos 
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verbalmente, outros diziam que a área seria imprópria para habitação e que cedo ou tarde eles 

teriam de sair, pois uma liminar estaria em andamento.  

O único vereador que identificamos foi Almir Bueno (PT) que se manifestou no jornal 

local Rio Paranazão, quando este cobriu a reintegração e despejo dos moradores
89

. Segundo o 

vereador, ele teria tentado algumas vezes marcar uma reunião entre o prefeito Manoel Kuba e 

os moradores, porém não teria conseguido por desinteresse por parte do prefeito. 

O silenciamento dos moradores é compreensível, ainda há possibilidades em jogo, a 

luta por moradia ainda segue. Grande parte dos vereadores vem se estabelecendo por vários 

mandatos na função, e provavelmente ainda continuaram se reelegendo. A fala traz consigo 

responsabilidades sobre o dito, e nesse sentido mencionar alguém que pode representar 

possibilidades ou complicações futuras é perigoso, tanto pessoalmente quanto coletivamente 

para o grupo de moradores que ainda anseiam pela casa própria. Compreendemos o silêncio 

como uma forma de resistência. Assim como Pollack
90

 observa, muitas memórias esperam o 

momento oportuno para aparecer à luz, o silencio não implica necessariamente esquecimento, 

que pode ser também uma das consequências ou intenção; as memórias podem ser 

compartilhadas com outros sujeitos de forma “subterrânea”, em relações de parentesco, 

amizades. Com o tempo podem vir a serem ditas sem medo de sofrer quaisquer 

consequências. Porém, este momento na perspectiva de alguns destes moradores, não é agora. 

A questão do silenciamento apareceu em outros momentos. Ao lado do terreno da 

ocupação feita pelo grupo investigado, havia outra ocupação onde reside um ex-vereador do 

município. Quando os moradores entraram na área do antigo “lixão”, o ex-vereador construiu 

muros para limitar a entrada, no que entendia como sua propriedade. Quando houve o 

despejo, era sabido e comentado sobre o fato de haver a ocupação do ex-vereador, mas este 

não foi despejado, como aconteceu com os moradores da ocupação ao lado. Porém os 

moradores Sergio e Eloir, entrevistados em 2012 optaram por não falar a respeito, embora 

dissessem que “isso tem sim”. O ex-vereador era candidato à função novamente em 2012 e 

também era partidário do prefeito Manuel Kuba. Naquele momento criticas e denuncias sobre 

aquela figura política, poderiam trazer consequências futuras, e havia muitas indefinições.  
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Quanto às negociações entre a gestão municipal e os moradores, estariam sendo 

intermediadas por Barreto, representante do MNLM naquele momento, e também candidato a 

vereador, além de outro líder do MNLM de Cascavel, chamado Silvio. Por ser do mesmo 

partido do prefeito, Barreto teria certo prestígio para ser o “negociador”. Em razão disto, um 

dos problemas observados seria a ausência dos moradores, ou lideres dessa base nas 

negociações. As informações estariam sendo repassadas por meio dos representantes do 

MNLM aos moradores. Porém não há garantia de que os encaminhamentos e diálogos tinham 

sido de real conhecimento dos ocupantes.  

Em dado momento, surgiram conversas de que os moradores ficariam no local da 

ocupação, em função de legalização que seria concedida pelo prefeito Manoel Kuba, 

informações estas que teriam sido ouvidas de vereadores, funcionários municipais e dos 

próprios representantes do MNLM. A partir deste momento muitos moradores criaram 

expectativas de permanência.  

Os barracos de caráter provisório foram dando lugar a casas de alvenaria. Muitos 

moradores se endividaram fazendo empréstimos consignados, parcelando o pagamento da 

compra de materiais de construção. Isto teria implicado em sacrifícios: limitações financeiras 

de onde se gastar eram definidas, seriam necessárias para o término das casas, Segundo Eloir 

e Sérgio; 

Nós achamos que não iria sair dali mais, por que o pessoal já construiu, tudo 

casinha assim, bonitinhas, meia aguinha, tudo de material, cerâmica, 

banheiro top, ninguém chegou e falou bem assim, " eu paguei meu material 

tudo no dinheirinho", era tudo... Que nem eu falei, era tirado da boca dos 

filhos
91

. 

 

 

(...) o movimento estava brigando, estava em negociação com o prefeito, 

mas não deu tempo pra nada, olha, vou falar bem a verdade, a negociação 

tinha, tem até papel no movimento lá que eu vi, por várias vezes o Barreto 

falou: " nos estamos negociando com o prefeito, vocês aguarde ai que vai dar 

certo". Ai uns já fico, "bom se tá em negociação, vamos construir mesmo, se 

não sai um terreno lá, nos fica aqui mesmo", cada um pensou de um jeito, e 

eu também pensei assim, fala bem a verdade, pensei que não ia sair dali, por 

que você abrir a porta de manha cedo olha aquelas casas tudo bonitas
92

. 

 

Segundo Chicão, pessoas ligadas à prefeitura diziam que o prefeito havia liberado as 

construções no terreno ocupado, que iria providenciar toda a infraestrutura necessária para os 
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moradores, pois não havia outro lugar propício para acomodá-los.  

Porém, após quase 11 meses de ocupação, houve a ordem de reintegração de posse. A 

maioria dos ocupantes só soube às vésperas do despejo que teriam de deixar a área, e que as 

casas seriam demolidas. Por parte dos moradores, há a afirmação de que nunca houve 

comunicado antecipado de despejo por para do judiciário ou qualquer órgão público, mas o 

documento que determinava a saída dos ocupantes teria sido entregue com um mês de 

antecedência a um representante dos moradores, que teria assinado o termo de entrega junto 

aos oficiais de justiça. Para nosso depoente Chicão, até hoje não se sabe onde está a intimação 

judicial, ou quem a recebeu. Mas sua avaliação sobre o processo e seu resultado é a de que os 

moradores foram enganados; 

Por outro lado isso foi baseado tudo em cima de mentira. Porque se fosse em 

cima da verdade não tinha acontecido, o que tinha acontecido, porque é, não 

vou citar nomes, não vou falar nada porque falava “pode construir porque o 

prefeito deu, pode construir que o prefeito deu, pode construir porque o 

prefeito deu” agora se eu e você estiver ai dentro, você vai o que? Acreditar 

“oh o prefeito deu, vou construir a minha casinha” tem gente que atolou ai 

20 mil reais, não que ele tinha o dinheiro, ele tinha o credito, porque hoje 

graças a Deus a gente tem, o cara tem nome ele tem credito, ai foi o que 

aconteceu, se não fosse baseado em cima da mentira, tinha dado tudo certo 

esse ai. Tava tudo ai, tava tudo as famílias ai, tava tudo bem tranquilo. Um 

dia o prefeito ia colocar água, pode construir que o prefeito ia colocar água, 

passava dez dias depois,não daqui uns dias, pode construir que o prefeito vai 

colocar luz pro vocês ai, o prefeito vai arrumar bem arrumadinho para vocês 

ai, vai deixar vocês ai por um tempo determinado até ele tiver condições de 

comprar o lote pra colocar vocês, então resumindo a historia baseado tudo na 

mentira, e que sofreu as consequências foi o povo através da mentira, o povo 

sofreu as consequências
93

 

 

 A falta de experiência dos moradores com ocupações organizadas, e em formar um 

movimento, e posteriormente dar segmento às negociações políticas para o atendimento de 

suas reivindicações, levaram algumas lideranças da base a buscar o contato com um 

Movimento com maior experiência. Porém a relação vertical estabelecida, pelo menos entre 

moradores e representante local do MNLM, tenha sido uma das razões das complicações 

surgidas. A falta da participação e envolvimento da base nas negociações abriu espaço para 

falsas expectativas. 
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  Chicão, 48 anos, entrevistado em 13 de janeiro de 2016. 
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2.4 REINTEGRAÇÃO DE POSSE, DESPEJO DOS MORADORES E 

ENCAMINHAMENTOS DO PODER PÚBLICO LOCAL: 

Na manhã do dia 22 de maio de 2012, pelas ruas, mercadinhos, bares e outros tipos de 

estabelecimentos comerciais, conforme ocorria a circulação de pessoas pelos locais, a 

informação se espalhava. Vila Alta estava cercada por centenas de policiais para retirar os 

moradores da “invasão”, pois a ordem judicial assim determinava. A ação policial gerou 

espanto, nos moradores ocupantes que viam a iminente saia de seus lares, e dos curiosos por 

compreender a situação ou observavam a ação. O número de policiais envolvidos no total era 

de 250. 

Os moradores alegavam que não haviam recebido nenhuma informação prévia da 

desocupação, ou qualquer intimação judicial estabelecendo prazo de tempo para deixar o 

local. Porém as notificações teriam sido entregues aos membros do movimento MNLM, que 

encabeçavam todas as negociações em nome dos moradores. 

Em seu relato, Sérgio conta como foi receber a informação sobre a possibilidade de 

reintegração de posse. Teria recebido na noite anterior a notícia de um líder do MNLM 

chamado Sílvio, a respeito do despejo, e assim Sérgio foi repassando as informações para 

outros moradores. Logo pela manhã, no dia 22 de maio, Sérgio teria juntamente com Sílvio 

tentado dialogar com alguma autoridade local, para que se interromper-se o processo de 

retirada dos moradores. 

Nós tivemos uma reunião um dia antes, com o Sílvio, que é o coordenador 

do movimento, e ele veio... ele veio dez horas da noite, né... e trouxe a carta, 

informando pra nós, que nós tinha que desocupar o espaço e já tava... já tava 

concluído o despejo. Assinado pelo juiz, e a negociação que agente tinha 

com o prefeito tinha ido tudo por... por água abaixo. Aí, eu esse daqui... eu e 

meu parceiro caímos em si mesmo... que tinha...que pela assinatura, né... 

pela carta. Ai eu peguei e fui casa por casa, avisando os companheiros, que a 

qualquer hora, qualquer momento podia chegar, ia chegar o … a máquina, a 

policia... mas todo mundo penso que era mais um... mais um blefe, né... mais 

um... mais um... mais um comentário, que todo mundo.... muitos 

comentários saíram desse decorrer desse tempo ai. Aí conversei com o 

Sílvio, que é o coordenador do movimento, e ele falou: “não, vamos na 

prefeitura oito hora da manha, e vamos conversa com o prefeito, tentar uma 

negociação, ou até mesmo ir no juiz”. Aí quando eu cheguei oito horas da 

manhã, fui na prefeitura e o Sílvio tava lá... Aí o Sílvio olhou pra mim e falo 

“ó, eu tenho medo de estar aqui, e nesse momento a policia estar lá”.Dito e 

feito rapá, olha o meu colega ligo pra mim e falo que a polícia já tava lá, já 

tinha feito tudo o aparato de cercar a entrada e saída. Eu cheguei lá em um 

minuto e já... com minha moto e vi que era aquilo mesmo. Aí eu consegui 

entrar, que todas foram... Toda a entrada, todas saída foram fechadas e eu 

consegui entrar pela aldeia, tem uma aldeia ali, não sei se você viu... viu, né?  
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a aldeia dos índio. Eu cortei a aldeia, pedi licença pro cacique, né... aí eu e 

mais um colega meu entramos por dentro e fui parar lá. 
94

 

 

 A reintegração e retirada dos moradores começou pela manhã e acabou por volta das 3 

horas da tarde. Os policiais isolaram com fitas e cones as ruas de acesso à ocupação, com a 

ordem de não permitir que ninguém se deslocasse em direção a área ou saísse. O local das 

casas estava no momento inicial da operação, repleto de policiais comunicando aos moradores 

que se encontravam em casa que deveriam se retirar junto de seus pertences. Ao mesmo 

tempo populares curiosos se aglomeravam para saber o que acontecia. 

 O momento do despejo foi realizado pela manhã, porque seria o momento em que a 

maioria dos homens estaria trabalhando, o que reduziria as possibilidades de confronto entre 

moradores ocupantes e polícia, e nesse momento estariam em maior número na ocupação 

mulheres, crianças e idosos. A ação teria sido estudada e elaborada com tempo, policiais 

disfarçados teriam observado a rotina dos moradores e possíveis ameaças. 

 A maioria do contingente de policiais não sabia da operação. Em razão de haver 

policiais que moravam na cidade, escalados para a operação, sem saber mesmo qual era, as 

informações só foram passadas pela madrugada, horas antes do início da operação, para não 

ocorrer o vazamento de informações. Afinal, policiais também fazem parte da classe 

trabalhadora, embora muitas vezes tenha a função de reprimi-la, e ajam com violência. Porém, 

relações de parentesco ou amizade poderiam estar constituídas entre policiais e ocupantes. Os 

policias tiveram de se deslocar até o município vizinho de Terra Roxa, onde foi revelada a 

operação a ser conduzida. Paulo narra um pouco sobre sua experiência naquele momento; 

Resumindo meu entendimento das frases ditas pelo major num microfone 

após ligar o retroprojetor, posso dizer que foram parecidas com isso: 

- Bom dia, pessoal! Hoje nossa tarefa é fácil e também ao mesmo 

tempo difícil. Fácil porque não vamos enfrentar bandidos e difícil porque é 

um desfavor de pessoas do bem, trabalhadores! 

O oficial comandante fez uma discussão sobre a geografia local e quem era 

os ocupantes. Disse que o serviço reservado investigou a paisana a vida de 

cada um, e constatou que a maioria dos homens sai cedo pra trabalhar e só 

voltam ao entardecer. Que grande parte desses homens trabalham no 

Paraguai. Falou também que quando iniciar a reintegração, dificilmente 

haverá resistência, devido ao grande número de policiais, perante mulheres, 

velhos e crianças. O major, durante sua expansão, sob renuncia frisou em 

voz alta umas dez vezes. 

-Não se esqueçam que são gente do bem! Não quero violência! Não quero 

abusos! Eu quero respeito àquelas pessoas! A ação deve ser na lealdade e 

com educação!
95

 

                                            
94

 Sérgio Alonso de Freitas, 31 anos, entrevistado em, 29 de maio de 2012. 
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 Mesmo que a questão da violência física tenha sido evitada, e nenhum morador tenha 

sido agredido. O significado daquela reintegração implicou em certa violência para os 

moradores, afetando-os moralmente, emocionalmente e psicologicamente. A situação pela 

qual passaram desencadeava uma complexa gama de sentimentos, perpassando expectativas e 

sonhos, negando a realização de uma moradia. Assistir à destruição de suas casas teria sido 

um duro golpe. Após sua chegada à área, Sérgio se deparou com o momento de retirada das 

famílias, seu sentimento de incapacidade de reação frente o contexto, é expressa em alguma 

medida em sua narrativa: 

É um pedaço que foi arrancado; sabe quando você nasce com dois braços, 

duas pernas e arranca um braço seu? é quase isso... 

Então, é o que mais dói, olha, eu como um pai agora explicar pra minha 

filha, que é minha filha de quatro ano... nóis ia pinta a casa, né; dai no dia 

da... da patrolha derrubando nossas casa; ela olhou pra mim no meu olho; 

começou a chorar e... e falou que... “ô pai e a nossa casa que nós ia pintar”. 

Eu olhei no olho dela e falei... “não, o pai vai te dar outra casa”, cara... eu... a 

minha esposa olhando pra mim, minha menina, meu piazinho; e eu falei: 

“não, o pai vai te dar outra casa e nós vamos pintar da... ela quer pintar a 

casa com... com a cor roxo por fora, e  verde por dentro.  

(...) Quando eu cheguei lá foi triste cara, você ver sua mulher e... seu filho 

saindo da casa, acompanhado de três, quatro policiais, como marginal... ai... 

olha... sendo separada prum canto e agente pro outro... foi... eu vou falar 

bem a verdade, foi desumano isso aí.
96

 

 

 Assim como Sérgio, tantos outros moradores viveram este momento de ter a 

intimidade de seu lar violada: frustração, desesperança, humilhação.  A noção mais cabível de 

violência que podemos aplicar é a psicológica, que pode ser tão ou mais prejudicial para os 

indivíduos que a sofrem, do que a violência física. Ou seja, entendemos que a violência tenha 

outras dimensões que também são simbólicas. 

 O processo de demolição das casas se estendeu até as primeiras horas da tarde, assim, 

a operação transpassou o horário habitual de almoço, ao meio dia. Os moradores não tinham 

condições de preparar sua alimentação, ao mesmo tempo foram impedidos de se retirar do 

local para providenciar suas refeições. Este ponto para Sérgio foi significativo, pois teria se 

sentido humilhado, sem não poder naquele momento alimentar seus filhos.  

Ao mesmo tempo em que nos diz que ficou cerca de 48 horas no local guardando seus 

pertences até o caminhão da prefeitura ir recolher para guardar no centro comunitário de Vila 

São Domingos, Sérgio fala sobre a questão da  alimentação: 
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 Paulo Beato Ames, 46 anos, entrevistado em 01 de agosto de 2015. 
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 Sérgio Alonso de Freitas, 31 anos, entrevistado em 29 de maio de 2012. 
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Eu fiquei quarenta e oito horas lá; passei sem comer e sem água; as crianças 

não tiveram comida... as minhas criança ficaram sem comer um dia inteiro; e 

enquanto os policiais foram almoçar pra restaurante, fizero revezamento.
97

 

 

 A negligência da necessidade de alimentação dos moradores pode ser entendida como 

uma outra forma de violência.  A polícia militar tinha razões óbvias para impedir os 

moradores de se deslocarem do local até o desfecho. Um ocupante poderia em um momento 

de fúria conseguir uma arma de fogo e ferir alguém, por exemplo. Porém o poder público 

local, e órgãos como a assistência social poderiam ter tomado medidas cabíveis. A 

impossibilidade da alimentação contribuiu para estabelecer significados de desigualdade e 

desrespeito, entre moradores ocupantes e outros personagens responsáveis pela ação, na 

medida em que os sujeitos envolvidos na retirada dos moradores puderam revezar horários 

para refeições, enquanto isso foi negado aos moradores. 

 Após a derrubada das casas e de dar auxilio no cadastramento das famílias no local, a 

polícia militar havia terminado suas funções, sendo dispensada em seguida. Os jornais 

periódicos locais e grandes partes dos sites de noticias da internet noticiaram a reintegração de 

posse retrataram como “pacífica” a retirada dos moradores. Para Sérgio, além do enorme 

contingente, somando 250 policiais, que inviabilizava qualquer reação dos moradores, a 

índole dos ocupantes construída na narrativa de Sérgio seria determinante para o andamento 

do processo; 

(...) sobre o negócio de “foi pacífico a saída”... Mas tinha que ser pacifico! 

Era só família que tava lá. Não tinha bandido, não tinha... não tinha... não 

tinha arma, não tinha droga; então eu vou falar bem a verdade; a hora que 

eles entraro lá só tinha mulher e criança e idosos..
98

 

 

 O conceito família aparece na fala de Sérgio como sendo um elemento importante para 

definir e representar a imagem dos ocupantes, categorizando-os como pessoas de boa conduta. 

Outros elementos como a religiosidade foram utilizados a fim de classificar a índole desses 

sujeitos. Em um vídeo feito por Luciano Palagano, durante a visita de uma comitiva para 

averiguar as condições dos ocupantes despejados no abrigo, alguns relatos foram filmados.  

Uma moradora entrevistada afirmou que quando um policial bateu em sua porta e perguntou 

se havia armas dentro da casa, sua resposta teria sido firme: “a única arma dentro desta casa é 

a Bíblia Sagrada sobre a mesa”
99

. Verdade ou mentira, a afirmação é uma tentativa de mostrar 
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 Idem. 
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YOUTUBE. Depoimento sobre a desocupação do terreno do Bairro de Vila Alta, Guaíra ï PR, disponível em: 

https://www.youtube.com/watch?v=Xc1lZhmPeTQ, de 25/05/2012, acessado em: 15/10/2015.  
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que há valores entre os moradores, e que também são compartilhados por vários segmentos da 

sociedade. Estes valores são fundamentais para distinguir as pessoas de bem das que vivem do 

“errado”. 

 Após a retirada dos moradores e seus pertences, foi negada a eles a possibilidade de 

que estes fossem guardados dentro do centro comunitário da Vila Alta. As razões pelas quais 

o presidente da associação do bairro na época não aceitar atender ao apelo dos ocupantes não 

foram bem explicadas. Em 2014, procurei-o junto de um tio (que fez as intermediações do 

diálogo), e ver quais as possibilidades do mesmo realizar uma entrevista falando sobre a 

ocupação e o despejo. Ao ser questionado sobre sua decisão de negar o espaço do barracão 

comunitário, apenas disse que houve pressão de moradores do bairro para não ceder o espaço. 

optou por não ceder seu relato em áudio.  

Compreendemos que entre as dificuldades de ocupantes, de maneira geral, estão as 

representações que outras pessoas têm a respeito do que é a prática de ocupação, condenando-

as e classificando os ocupantes como “desordeiros” 
100

.  

Como alguns membros da ocupação tinham proximidade com moradores do bairro 

São Domingos conseguiu-se liberação para guardar temporariamente seus pertences no centro 

comunitário deste bairro.   

Já quanto ao acolhimento aos moradores despejados, foi disponibilizado um barracão 

no Centro Náutico Marinas.  De forma um tanto desordenada, os agentes da Ação Social, 

elaboraram os encaminhamentos para os moradores que estavam sem destino. Houve 

informações de que órgãos municipais não sabiam da operação reintegração de posse, e por 

isso não houve planejamento por parte da Ação Social, sobre o destino dos moradores. 

 Na mesma noite, teve a equipe da ação social que foi catando família por 

família que ficou lá, alguns na presa correram pra casa de parentes, tão 

jogados em quintais, não tem lugar nem pra ir né, a maioria pegou o ônibus 

e, jogaram, trouxeram aqui nas marinas, onde fazem a festa das nações, no 

barracão ali, e ai no outro dia eu vim pra cá... por que eu também não tenho 

onde ir.
101
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  Ao publicar fotos que tirei de moradores e do cenário após a derrubada das casas, em minha página na rede 

social facebook, em 2012, recebi vários comentários como: “ Leve-os pra casa se está com dó”, “vão trabalhar”, 

entre outros. Isto que apenas um exemplo da repressão e preconceito que ocupantes de terra sofrem. 
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 Sérgio Alonso de Freitas, 31 anos, entrevistado em 29 de maio de 2012. 
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A organização do espaço do barracão e a convivência coletiva não teriam sido fáceis, 

uma vez que a privacidade e autonomia, à qual estavam acostumados dentro dos lares, 

naquele momento e espaço não existiam. Sobre a situação do abrigo, segundo Eloir: 

Bem dizer é um colchão encostado no outro, num tem espaço pra nada, 

alimentação, todo mundo come junto, num é igual à casa da gente mesmo, a 

casa da gente você sabe, faz o que você quiser, você deita a hora que você 

quer, come a hora que você quer, dá comida pro seus filho a hora que você 

quer
102

.  

 

 Horários foram definidos, para alimentação, chegar ao abrigo e desligar as luzes para 

dormir. Funções para a organização do espaço e tarefas como limpeza, quem iria cozinhar, 

foram estabelecidas.  

 Você quer comer agora (em casa) três horas você come, ali é difícil, ali tem 

normas agora, tem horário, horário pra apagar a luz, então é um quartel né, e 

é complicado pra um pai de família entender isso, o primeiro dia foi 

complicado hein, houve muita discussão, até indicar quem é que vai 

coordenar a limpeza, quem vai fazer o rango, num foi fácil.
103

. 

 

A dificuldade inicial de se organizarem no abrigo se dava em certa medida por razões 

emocionais no julgamento de Sérgio e Eloir, os moradores estariam “todos nervosos”, o que 

inviabilizava o diálogo entre os mesmos. Foi necessário certo tempo para as coisas se 

ajustarem, e ocorrer algum entendimento.  

A gente não é bicho, ai depois a gente foi parando e analisando, 

conseguimos mostrar pra nós mesmos que ali nós somos seres 

humanos.(...)Que a pancada que nós levamos, num foi só eu, foi todo 

mundo. Parece que levamos igual, agora está tudo entendido
104

. 

 

O alojamento se tornou o local onde as reuniões e planejamentos das ações 

aconteciam. Geralmente eram encabeçadas pelo MNLM, que divulgava o resultado das 

negociações para a base e em uma ou outra oportunidade levava um líder da base para 

conversar com algum vereador. 

No dia 24 de maio de 2012, dois dias após a reintegração, uma comitiva composta por 

representantes de organizações sociais e políticas realizou uma visita ao alojamento provisório 

para avaliar a situação das famílias. Eram acadêmicos ligados ao movimento estudantil, 

representantes do PSOL de Marechal Candido Rondon, um professor universitário e um 

advogado. Realizaram filmagens, tiraram fotos, dialogaram sobre o ocorrido, quando o 
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advogado buscou dar orientações. Naquele dia participei da visita ao alojamento, pois alguns 

membros da comitiva me pediram para fazer as mediações do contato, e explicar as intenções 

do grupo visitante. 

Ao ser comunicado sobre a visita, o representante local do MNLM (Barreto), 

deslocou-se rapidamente ao alojamento. A partir deste momento todas as informações sobre 

os moradores seriam repassadas por ele ao grupo de visitantes. Isso foi uma clara tentativa de 

centralização da fala e de controle. 

Essa visita teve como resultado abrir outro canal de diálogo entre os moradores e 

movimentos que se solidarizaram com a causa, o que gerou certo desconforto para o 

representante do MNLM, que insistiu que o grupo deveria se “fechar” e unificar o discurso.  

Avaliamos que em certas situações isto funciona como um mecanismo de defesa, a fala 

centralizada no balanço político do movimento. Entendemos que um movimento de 

resistência, em defesa da causa coletiva, busca evitar quaisquer desvios de balanços 

individualistas para fora do movimento. 

 Com isto, o grupo de moradores ficou dividido quanto a manter o diálogo com alguns 

membros que participaram da comitiva, ou se “fechar” como teria sugerido Barreto.  

Como exemplo, a entrevista cedida por Sérgio e Eloir no dia 29 de maio
105

, foi 

marcada em seus bastidores pela presença de Barreto, e o relato só foi possível com a 

permissão deste que orientou os moradores sobre o que poderia ser dito e o que não deveria. 

Em meio ao tempo de estadia no abrigo, houve o rompimento entre os moradores e o 

representante local do MNLM, Barreto, que era candidato a vereador na época. 

Posteriormente qualquer forma de diálogo com o MNLM deixou de existir e que teria pedido 

os votos dos moradores em troca da continuidade de seu auxílio. Este rompimento, junto às 

condições do alojamento e o desgaste dos moradores após 68 dias morando aglomerados, 

foram difíceis suportar. Associados com a pressão que teria sido feita, inclusive por alguns 

órgãos públicos que deveriam dar auxílio aos moradores. Agentes do conselho tutelar, por 

exemplo, teriam feito ameaças de retirar as crianças da guarda de seus pais diante das 
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 A entrevista foi realizada junto com Julius Daltoé, que na época era acadêmico do curso de História da 

UNIOESTE campus de Marechal Candido Rondon.  
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condições
106

. Estes elementos teriam tido peso para se chegar a um desfecho o impasse entre 

o poder público local e os moradores. Que aceitaram morar provisoriamente em residências 

alugadas pela prefeitura, o que não implicou no fim da luta pelo espaço para os moradores.  

 

2.5 CONSTATAÇÕES DE ESTRATÉGIAS COM BASE NA ANÁLISE DOS 

CADASTROS MUNICIPAIS. 

 A ocupação na área de vila Alta teria entre outras razões sido motivada em vista da 

necessidade imediata de moradia, com o preço dos aluguéis subindo em bairros de periferia, 

com o avanço da especulação sobre estas áreas, o custo com aluguel ameaçava a renda e a 

subsistência de famílias.  

 Entre os dias 11 e 12 de julho de 2011, alguns dias após o início da ocupação foi 

realizado um cadastramento por agentes da Ação Social municipal, obtendo o número de 

cento e uma famílias das quais a grande maioria elencava como principal motivo o valor pago 

no aluguel, alguns outros motivos seriam morar em imóvel cedido e na forma de coabitação 

com parentes. Nenhuma pessoa cadastrada era moradora de rua. A consulta deste 

cadastramento foi realizada na secretária de Habitação, as informações dos ocupantes foram 

anotadas à caneta em folhas de papel sulfite, a letra quase ilegível dificultava ler as 

informações que eram poucas, se limitando a nomes e motivações para ocupar a área. O 

cadastramento teria sido realizado por agentes da Assistência Social temporários, que foram 

colocados na função por indicação da gestão municipal daquele momento, nos chamados 

“cargos de confiança”. 

 Após a retirada dos moradores, outro cadastramento teria sido feito junto a policia 

militar, constatando 40 famílias no local. A esse cadastramento não tivemos acesso. 

 Um terceiro cadastramento foi feito pela Assistencial Social, realizado no dia 23 de 

maio de 2012, nele constam as 21 famílias alojadas no Centro Náutico Marinas, por não ter 

para onde ir após a reintegração. Algumas observações que fizemos dizem que: doze 

declararam que viver de aluguel era uma das razões para ter ido morar na ocupação, quatro 

que moravam em casa cedida, uma morava coabitando com familiares, dos restantes não 
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 Razão à conta-gotas. Somos todos Vila Alta! Carta aberta sobre o despejo ocorrido na cidade de Guaíra-Pr. 

Disponível em: http://razaoaconta-gotas.blogspot.com.br/2012/05/somos-todos-vila-alta-carta-aberta.html, de 
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consta a forma de moradia anterior.  Esse cadastramento estava mais bem articulado, com 

quantidade de membros da família, números de documentação do membro cadastrado, renda 

mensal familiar, origem, endereço anterior de moradia. Nele percebemos que os moradores 

vieram também de outros bairros estigmatizados como Vila Velha, Jardim Internacional, 

Jardim Zeballos, Parque Hortência, Vila dos Pescadores e da própria Vila Alta. Também 

haviam moradores vindos do Mato Grosso do Sul e do Paraguai. 

Tivemos acesso em 2015, a dois dos cadastramentos realizados. O primeiro no 

momento inicial da ocupação (2011), e o terceiro pertinente as 21 famílias alojadas após o 

despejo (2012). A consulta às informações foi permitida pela assistente social Valéria de 

Oliveira, que não pode dar informações pessoais sobre a ocupação e o despejo, por assumir o 

cargo por via de concurso municipal realizado após o ocorrido. Disponibilizou o acesso aos 

cadastramentos e outras anotações, porém não foi permitido fotografar os cadastramentos, 

somente realizar anotações, onde observamos: tempo residindo na ocupação, número de 

membros da família, renda mensal familiar, moradia anterior e qual a forma e trabalho.  

 Analisando e contrapondo os dois cadastramentos, encontramos algumas questões 

importantes. Pelo menos as 21 famílias cadastradas no dia 23 de maio de 2012 - que estavam 

entre as 40 de ocupantes residentes que foram desalojados no dia anterior por meio da 

reintegração de posse- aparentemente todas as 21 não constam no primeiro cadastramento dos 

primeiros ocupantes que conta com 101 registros, realizado em 2011 no início da ocupação.  

Aqui levantamos algumas hipóteses: é possível que outro membro da família possa ter sido 

cadastrado no primeiro momento, porém é difícil imaginarmos que todas as 21 famílias 

tiveram alterações de membro familiar registrado. Outra hipótese é de que as famílias 

adquiriram de outros sujeitos (primeiros ocupantes) o lote ou casa no local. 

 O segundo cadastramento aponta o tempo de residência na ocupação, porém, pelo 

menos parte das informações dadas pelos moradores não são corretas. Um ponto interessante, 

porque se utiliza a estratégia de “mentir” sobre o tempo de moradia. Uma estratégia que pode 

ser fundamentada na ideia de que quanto maior o tempo na ocupação, maior a legitimidade 

para reivindicar ser contemplado dentro das providências municipais para solução da situação. 

A grande parte dos moradores cadastrados alegava que estava no local há bastante tempo em 

relação ao período que durou a ocupação, pouco mais de 10 meses: 5 disseram que estavam 

há um ano, 4 que estavam há 10 meses, 1 há 9 meses, 2 há 8 meses , 2 estariam há dois meses, 

1 há quatro meses, 1 há 3 semanas, os outros 5 não apontaram o tempo. 
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A estratégia de “mentir” sobre o tempo de moradia pode ser percebida contrapondo o 

cadastro e a narrativa de Sérgio Alonso de Freitas. No cadastramento consta que foram dez 

meses na ocupação, mas em entrevista cedida em 29 de maio de 2012 poucos dias depois do 

despejo Sérgio junto de seu amigo Eloir, com quem cedeu a entrevista, nos conta  um pouco 

de sua trajetória na ocupação e seu tempo envolvido nela : 

Eu comecei ali, construir... Eu não sou muito velho ali não, eu tenho seis 

mês que eu to ali. E... Mas eu ia frequentar ali, não é Tatinho? Sempre ia 

visitar ele aqui que é meu amigo, parceiro nosso aí ó, sempre tá arrumando 

encrenca pra nós aí né hehe (...) Aí eu ia lá. Eu ia lá de vez em quando, 

quando a comunidade lá... Conhecia, via o ambiente que era gostoso né ... 

Muitas crianças, mulheres, família, sabe... Realmente. Por que tem lugares 

que você vai, favela é... boca de fumo na esquina... Alí não. Era família 

chegando às seis horas tudo sujo de cimento. Sujo do serviço. Massa. Cada 

um tinha um vinculo, sabe, com o emprego. Ainda falei pra minha esposa, 

não! Vamos! Vamos acreditar aqui! Levei ela lá no lugar, tanto é que ela 

gostou, daí eu comecei a investir,  comecei trabalhando e comprando 

material e fazendo minha casa. Tanto é que o piá aqui me ajudou, ai eu sofri, 

hein... Você levanta uma casa... Rapaz, prego por prego, corte por corte, sol 

quente... Chuva.... Rapaz eu levei três mês pra levantar aquela casa... Três 

meses... Aí teve um dia que eu parte final... Terminei ela e joguei tudo a 

mudança pra dentro.  Onde que eu fiquei uma semana na casa e aconteceu 

esse despejo
107

.  

 

 Outras questões podem ser observadas nesta fala de Sérgio, como a construção da 

imagem da ocupação e de seus moradores, como forma de desconstrução do preconceito 

contra os ocupantes. Ao descrever o lugar composto por crianças, mulheres e trabalhadores, 

ou seja, um ambiente familiar, Sérgio tenta mostrar que o sentido da moradia na ocupação é o 

de um lar, independente da forma como se deu a aquisição.  

 A estética das casas também não implicaria que a ocupação fosse uma “favela” para o 

depoente, esta sim, ao que parece seria um lugar de banditismo e violência para Sérgio, o que 

aparentemente mostra que ele próprio possuía uma representação de senso comum do que é 

favela. 

Voltando as estratégias: falar que o tempo de moradia é maior do que realmente é, 

representa uma função de articular um discurso em benefício do grupo ou do próprio sujeito 

que a conta. Uma das razões pode ser, como conta outro depoente, Seu Tião, a venda de lotes 

dentro da ocupação, que trouxe problemas de legitimidade da causa nas relações com a 

prefeitura. Assim evitam-se espaços para questionamento. 
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 Sérgio Alonso de Freitas, 31 anos, entrevistado em 29 de maio de 2012. 
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   Tais questões se inserem dentro do campo de disputas entre moradores e prefeitura.  

Mentir é um mecanismo de defesa, seja pessoal ou de grupo, no contexto de negociação das 

condições para solucionar os problemas quanto à falta de moradia, e tentar influenciar nas 

ações do poder público municipal após o despejo. Ao colocar-se como incapaz 

economicamente de solucionar seu problema, joga-se a responsabilidade de resolução em 

cima do agente envolvido e considerado responsável (prefeitura) pela situação posta. 

Outro ponto da estratégia de mentir sobre informações postas no cadastro, diz respeito 

quanto ao trabalho e a renda adquirida. Entre os homens o trabalho na construção civil 

aparecia como ocupação da maioria no segundo cadastramento, seja como pedreiro, servente 

ou pintor. Já entre as mulheres a função de diarista (doméstica). O interessante é a renda 

mensal seja individual ou familiar declarada, sempre com valores muito baixos, apenas três 

das 21 famílias, disse que a renda mensal era maior à R$700,00 reais mensais. A média de 

renda mensal do restante das famílias seria em torno de R$ 300,00 reais mensais.  

 Em 2012, um servente pedreiro recebia uma diária equivalente a R$ 50,00 reais, 

somando mil reais mensais quando trabalhados entre segunda e sexta, vinte dias durante o 

mês.  O que dá uma boa diferença do valor declarado. Ao mentir sua renda mensal os sujeitos 

se colocam como mais necessitados do que outros, como se sua condição fosse de maiores 

urgências frente a outros, diante da demora dos programas de habitação social que atingem 

demandas de baixa renda. Assim, a intenção é “passar” à frente de outros na lista dos que 

esperam ser beneficiados por programas habitacionais. As disputas também ocorrem dentro e 

entre a própria classe trabalhadora. 

Mas a contradição entre o “falar” e o agir não é exclusividade dos moradores. É uma 

ferramenta usada também pelos sujeitos representantes do poder público, visto que após o 

despejo a forma de proceder do poder municipal com os moradores despejados tinha de ser 

mais bem elaborada, na época foi reconhecido pelo menos na “teoria” que: 

A situação das famílias que encontram-se no abrigo provisório (Marinas) é 

de extrema gravidade, sendo visível em seus relatos e expressões a 

fragilidade de suas condições, com aspecto emocional abalado, sem 

referência de onde ir e o que fazer, esperando do Poder Público o apoio. 

Assim entende-se que é de responsabilidade da Secretaria de Ação Social 

providências tendo vista tratar-se de uma situação de calamidade, qual seja, 

oferecer solução com relação a moradia, por tratar-se de um direito garantido 
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na Constituição Federal de 1988, assim como demais legislações como o 

Estatuto da Criança e do Adolescente e Estatuto do Idoso.
108

 

 

 Porém, a prática seria outra. Havia pressão por parte de agentes da assistência social 

municipal para que os moradores deixassem a condição de abrigados. A negligência de 

auxílio aos moradores já acontecia antes do despejo.  Sergio teria procurado auxílio; 

(...) a Ação Social fez todo o meu cadastro, tenho lá as provas do dia que eu 

fui, e quando eles viram, quando eu expliquei que era da invasão, eles 

viraram as costas, ai falou:- a prefeitura não pode ajudar!
109

. 

 

Como citado antes, Também houve ameaças de retirar as crianças da guarda se seus 

pais por parte do conselho tutelar, o órgão não responsabilizou de maneira alguma a 

prefeitura, mas os pais pelas condições as quais as crianças estavam expostas.  

Luciano Palagano, que passou a acompanhar a situação das famílias após o despejo, 

era integrante da comitiva citada anteriormente, que foi averiguar a situação, e ele nos conta 

sobre as queixas que foram ouvidas dos moradores: 

Nos primeiros dias a gente ouviu relatos de banheiros trancados de algumas 

famílias, tendo que fazer as necessidades em certos lugares por que os 

banheiros estavam trancados, e foi a municipalidade que colocou eles lá! Ai 

depois a própria municipalidade através dos seus funcionários que deveriam 

dar uma assistência mínima aquelas famílias, numa situação de precariedade, 

aterroriza as famílias ameaçando tirar as crianças dos pais, sabe, então assim, 

foi uma coisa muito bizarra, você coloca a família numa situação 

precariedade e depois você que colocou vai dizer: - "Oh porque vocês estão 

aqui, nessa situação de precariedade, vou separar as famílias de vocês porque 

as crianças não podem ficar nessa situação de precariedade"- mas foi você 

que colocou as crianças nessa situação de precariedade então assim foi uma 

coisa muito bizarra, muito
110

.  

 

Em meio a isso, as ações desenvolvidas pelo poder municipal foram de constante 

debate e tensão com os moradores despejados. Além da inserção das famílias dentro de listas 

de espera para programas habitacionais, havia o problema imediato: Onde Morar? A proposta 

municipal foi enquadrar as famílias no programa de Aluguel Social, onde a prefeitura alugaria 

residências dentro do município para os despejados residirem. A princípio o Aluguel Social 
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 Ação Social. Relatório de acompanhamento á reintegração de posse de área e ocupação irregular localizada 

na Vila Alta, sem data. Documento arquivado junto ao cadastramento de 23 de maio de 2012. 
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 Sérgio Alonso de Freitas, 32 anos, entrevistado em 29 de maio de 2012. 
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 Luciano Egidio Palagano, 32 anos, entrevistado em 18 de janeiro de 2016. 
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não foi aceito, mas com o desgaste diante da situação e condições de vida postas no abrigo os 

moradores aceitaram o acordo com a prefeitura
111

.  

 Das 21 famílias alojadas no centro náutico Marinas, 19 entraram no programa de 

aluguel social. A assistente social não soube informar as razões de duas famílias não terem 

sido beneficiadas, e não nos informou quais foram às famílias beneficiadas. Supomos que as 

duas famílias de nacionalidade paraguaia foram possivelmente excluídas do benefício.  O 

aluguel social teria sido pago por um ano, após isso o entendimento da nova gestão, seria de 

que os moradores teriam tido tempo suficiente para estabilizar suas situações econômicas
112

. 

 Após a inserção dos moradores no programa de aluguel social, havia uma esperança de 

significativas transformações no diálogo e política da prefeitura de Guaíra. Ainda no ano de 

2012, Fabian Perci Vendrúsculo foi eleito prefeito do município pelo Partido dos 

Trabalhadores (PT), o que foi entendido como possibilidade de avanço no campo das políticas 

habitacionais. No dia de sua Posse, em 01 de janeiro de 2013, um grupo formado pelos 

moradores ocupantes e pessoas solidárias a causa, entregaram para o prefeito Fabian 

Vendrúsculo e o vereador reeleito Almir Bueno, uma carta compromisso de 

comprometimento solucionar a situação, um ato simbólico que esperava-se ter reflexos em 

ações da nova gestão. 

 Não foi o que aconteceu. Não houve avanços no sentido de resolução da situação dos 

moradores. Com o fim do tempo estipulado de pagamento do aluguel social pela prefeitura 

para auxiliar as famílias, muitas tiveram de seguir rumo por conta própria.  O contato entre as 

famílias, que já não era frequente, foi se perdendo. A medida proposta pela prefeitura foi a de 

se esperar na longa lista de interessados dos projetos habitacionais municipais, e até o ano de 

2015, nenhuma das famílias foi beneficiada. 

 

 

                                            
111

 Lembro-me que em uma das visitas que realizei ao abrigo para conversar com moradores despejados 

conhecidos. Era um dia muito frio e também chuvoso, visto que era inverno, e um dos moradores me disse que 

tinham de tomar banho frio, pois os banheiros não contavam com chuveiros havia apenas os canos de água. As 

roupas penduradas em varais improvisados não secavam, o vento passava por frestas dos vitrais do barracão e 

era comum ver muitos dos moradores enrolados em cobertores. Em meio a esta situação estavam expostas 

crianças, algumas eram até bebês. 
112

 Em uma conversa com um morador chamado César, este nos confidenciou, que a atual secretária da Ação 

Social em um encontro com alguns moradores que a teriam procurado para reaver alguma possível negociação 

sobre a possível construção de casas para os despejados, a mesma teria dito que todos tinham saúde e eram 

capazes de trabalhar e conseguirem por si só seus objetivos. 
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                                          CONSIDERAÇÕES FINAIS: 

O presente trabalho não é algo acabado, nem contempla toda a complexa gama de 

relações, sentidos e tensões que marcam a luta por moradia e os processos históricos que se 

desenvolvem no espaço da cidade de Guaíra. Compreendemos este simples trabalho como o 

esforço em levantar algumas ideias para se pensar algumas trajetórias e experiências sociais 

que apontam outros caminhos na história dessa cidade, que são distintos duma suposta 

identidade e historicidade projetada por elites e Poder Público local. 

A luta por pertencimento ao espaço do município de Guaíra, tanto na área urbana 

quanto na rural marca o cotidiano de uma enorme quantidade de indivíduos. Trabalhadores 

pobres, bem como grupos indígenas e quilombolas, paraguaios (pobres) representam alguns 

dos sujeitos estigmatizados que tecem suas trajetórias de vida nesse espaço, encampando as 

mais diversas lutas em busca de uma vida mais digna. Entre estas lutas está a busca por 

moradia. 

A oportunidade de ouvir e pesquisar os moradores ocupantes despejados de Vila Alta 

possibilitou algumas percepções a respeito do conceito de ocupação. Tomando as palavras de 

nosso depoente, membro da comissão que auxiliou as famílias despejadas, Luciano Palagano, 

a luta por moradia, por ser uma ferramenta política de luta mostra uma contradição 

vivenciada, pois ao “invadir” se dá quase que ao mesmo tempo em que existem áreas 

desocupadas no perímetro urbano (bem como edifícios no caso das grandes cidades, também 

existem pessoas desabrigadas sem casa própria nesse espaço).  A ocupação pode ser 

simplesmente um meio para se buscar solucionar uma necessidade imediata, marcada por 

ações individuais que podem ser em pequeno ou grande número.  

Não é nossa intenção engessar as ocupações em um ou outra das duas ideias 

apresentadas a respeito de ocupação. Sempre haverá singularidades em qualquer processo, o 

que a pesquisa deve explorar.  

Em Vila Alta, ao mesmo tempo em que parte dos ocupantes entendia a ocupação 

daquela área como uma ferramenta política, outros eram movidos por interesses diferentes, 

seja estabelecer moradia naquele local, ou adquirir um bem para posteriormente faturar algum 

dinheiro. Quando pensamos em “classe”, devemos levar em consideração que os sujeitos que 

a constituem não são “estáticos”, fazem escolhas próprias e têm interesses que podem ser 

distintos. A união evocada como um elemento presente em grupos e movimentos sociais pode 
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não ser tão presente assim. Assim como os interesses e relacionamento entre movimentos e 

sua base, podem não estar na mesma sintonia. 

 O envolvimento do MNLM com os moradores ocupantes, não implicou na solução 

dos problemas surgidos para esses sujeitos. A relação vertical estabelecida entre MNLM e os 

moradores, pode ser que tenha contribuído para o desfecho negativo. Uma vez que os anseios 

da base eram mediados por outros nas negociações com a prefeitura, e os moradores pouco 

participaram de reuniões.  

Experiências desenvolvidas no período de ocupação por parte dos moradores, como as 

de Seu Tião de reconhecer a venda de lotes como “imoral” e prejudicial para a legitimidade 

da causa, e passível de ser fiscalizada pelas autoridades municipais, poderiam ter sido 

expostas em reuniões com autoridades políticas se houvesse a participação dos moradores. Ou 

alguma ação poderia ser elaborada pelos moradores, frente à ordem de reintegração de posse 

que nunca receberam e não sabem até hoje com quem esta.  

O envolvimento de sindicatos, partidos e outras organizações que se julgam 

identificadas com causas da classe trabalhadora, necessariamente na prática, pode não 

corresponder aos interesses dos trabalhadores. Entre algumas observações levantadas por 

Maria Célia Paoli
113

, ao analisar as ações desenvolvidas por operários de fábricas têxteis do 

Brasil nas décadas de 1930 e 1940, as relações entre esses sujeitos e sindicatos são 

interessantes na medida em que se observa a heterogeneidade de situações na luta por 

melhores condições de trabalho e vida. A respeito dos sindicatos, Paoli observa que: 

(...) quando não acompanharam os trabalhadores na sua vida 

concreta e nas suas formas de luta propostas nas práticas reais do 

movimento, preferindo definir-se em relação à conjuntura político-

institucional, esvaziaram sua força e influência, em alguns casos liquidando 

praticamente o movimento e as mobilizações.  

 

Apoiando-se em Thompson, Paoli afirma que o “fazer-se” de uma classe ocorre na 

luta, e não por meio de abstrações que apontam o que a classe deve “ser”, o conhecimento do 

cotidiano e as práticas concretas dos trabalhadores são fundamentais para o posicionamento 

de uma organização que os represente. Mas como observa Paoli, “nem sempre um sindicato 

representa a base”. Em alguma medida, algumas constatações no caso dos moradores 

ocupantes de Vila Alta são pertinentes às observações de Paoli. Havia interesses em jogo na 
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 PAOLI, Maria Célia. Os trabalhadores urbanos na fala dos outros. In: LOPES, José Sérgio Leite (Coord.). 

Cultura e identidade operária: aspectos da cultura da classe trabalhadora. São Paulo: Marco Zero, 1987. 
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relação entre os moradores e o MNLM, que iam além da identificação com a causa, o 

envolvimento do representante local do movimento com o prefeito, e a proposta deste 

representante de troca de votos pela continuidade de auxílio (que culminou no rompimento 

das relações), são pontos contraditórios com a teoria do que deveria ser o comportamento que 

realmente é o do movimento, porém, são constitutivas da realidade. 

O uso da metodologia oral também possibilitou observar outras leituras de conjuntura 

feitas pelos moradores, onde as entrevistas feitas apresentaram lógicas articuladas com as 

“bagagens” adquiridas em suas trajetórias. Com as discussões realizadas neste trabalho, não 

pretendemos afirmar que existe uma verdade inquestionável, nem tão pouco questionar a 

legitimidade da luta por moradia e pertencimento destes sujeitos.  Ouvi-los nos mostra que 

existem múltiplos entendimentos sobre a realidade, que ações de ocupar resumidas a atos de 

violação da lei e ou vandalismo por jornais, possuem racionalidades. E também mostram 

múltiplos entendimentos sobre o passado, e estas representações são tão históricas quanto às 

ações concretas, pois também remetem há um tempo e espaço e seus estímulos constitutivos 

que influenciam na leitura que fazem sobre o passado. 
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